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mero 2.099.01-4, pertencente do Qua-
dro do Pessoal Parte Especial desta
Autarquia, da função de substituto do
Encarregado do Almoxerifado
tal (DD-7) do '79 Distrito Rodoviário
Federal, em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais.

N9 1.493 Designar o servidor Nil-
ton da Cunha Lima matricua nume-
ro 2.100.189, amparado peia Lei mi.
mero 4.089-62, para substitu r o En-
carregado do Almoxarifado Diseetal
(DD-7) do 79 Distrito Rodev:ário
deral, em suas faltas ou impedimèn-
tos eventuais.

N9 1.494- Designar a eersiaora -
e.,iege Dantas de Abreu metrícule ne
e . 179 .354 amparada pela Lei nume-
ro 4:069-82, para substituir a iet lera.
tária da Div:sào de Estunes c . neje-
tos, da , Diretoria de Fearriarnento,
em suas faltas ou impedimentos
eventuais.

Ne 1.495 - Dispensar o servidor
Deitou Baptista Pereira metricula
2.037.061, amparado pela L ei n eme.
ro 4.069-62, da função de sub,e Luto
do Chefe da Serão de Empenhe, do
Serviço de Orçamento, da Div.s.,o Fi-
nanceira, eat Diretoria da Adreen s-
tração, em suas faltes ou imeedi-
mentos eventuais.
10 1.49e - Designar a servidora

Odalena leatá!ia Viana Rangel, ma-
trícula 2.031.249, pertencente ao
Quadro do Pessoal Parte Permenen.
te desta Autarquia para substituir o
Chefe da Seeeo de Rripenho, do Ser-
viço d.e Orçamento, da Didsee Fi-
nanceira, da Diretoria de Adrnstrae.
ção, em suas faltas ou impedimentos
eventuais.

ANO XI - N9 118

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 18 DE JUNHO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagen, de
acôrdo com as atribuições que lhe,
conferem o art, 6.9 e item XZXI

art. 142, ambas do Regimento apro-
vado pelo Decreto no 44.656, de 17 de
outubro de 1958, combinado com o
disposto no 3.9 do artigo 3.9 do De-
creto n.° 59.835, de 21 de dezembro

de 1986, alterado pelo Decreto n9
61.049, de 21 de julho de 1967, re-
solve:

N9 1.453 - Dispensar a servidora
Jamile Fiquene Çonti, matricula n°
2.070.023, da função de Ajudante,
com a gratificação mensal de ....
NCre 180 00 (cento e oitenta cruzei-
ros novos), pela Representação de
Gabinete, criada pelo Decreto ne
59.835, de 21 de dezrmbro de 1966, e
respectiva tabela, publicada no Diet-

Oto Oficial, de 2 de março de 1967.
O Diretor-Geral do Departamento

leecional de Estradas de Rodagen, de
acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII do
artigo 142 do Regimento aprovado
pelo Decreto 44,656, de 17.10.58, com-

.	 binado com o artigo 79 do Decreto
n9 48.127, de 19.4.60, resolve:

No 1.465 - Designar a servidora
Sônia Leitão Santoro Guimarães, ma-
trícula 2.179.177, amparada pela Lei
4.069-62, para subs tituir a Secretá-
ria do Diretor, da Diretoria de Pla-
nejamento, em suas faltas ou impe-
dimentos eventuais.

No 1.467 - responsar o . servidor
Henrique Carlos Horta Filho, matri-
cula n9 2.032.909, pertencente ao
Quadro do Pessoal - Parte Especial
desta Autarouia, da fume° gratifi-
cada, símbreo 4-F, de Chefe da Se-
ção de Transportes (S. Tr. D-1) do
Serviço de Trânsito (SaTr. D) do 69
Dietet to Perloviário/e.Féderal.

tuto do Chefe da Seção de Direitos
e Deveres, do Serviço do Pesosal, da
Divisão de Recursos Humanos, da
Diretoria de Administração, em suas
faltas ou impedimentos eventuais.

No 1.472 - Designar a Bel. Maria
dos Remédios de Assis Vieira enatre.
cula no 2.097.810, para substituir o
Chefe da Seçã q de Direitos e Deve-
res, do Serviço elo Pessoal, da Divi-
são de Recursos Humanos, da Dire.
teria de Aehninistração, em suas fal-
tas ou impedimentos eventuais.

O Diretor-Geral do Dreeartemento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
aeôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do art, 142 do
Regimento aprovado pelo Decreto 119
44.656, de 1'7 de outubro de 1958,
combinado com a alínea "b" do ar
tigo V do Decreto no 48.127, de 19 de
abril de 1950, resolve:

III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III do artigo 178,
ambos da Lei número 1.711, de 23.1e
de 1952.	 •

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII
do art. 142 do Regimento aprovado
pelo Decreto n.o 44.656, de 17 de ou-
tubro de 11)58, combinado com o ar-
tigo 7.9 do Decreto n.9 48.127, de 19
de abril de 1960, resolve:

N9 1.481 - Dispensar o servidor
ElnieS Romeiro Piada, matrícula n.9
d.013.889, amparado pela Lei número
3.963-61, •da função gratificada, sím-
bolo 9-F, de Secretário do Chefe do
2.9 Distrito Rodoviário Federal. -
Marcilio Noicting da efoffo pelo pire.
tor-Geral.

PORTARIAS DE 19 DE JUNHO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional ele Estradas de Rodagem, de
acôrdo can as atribuições que lhe con-
ferem os itens XXXI e XXXII cio ao-
tigo 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 44.656, de 17.10.58, com-
binado com o artigo 79 do Decrete nú-
mero 48,127 de 19.4.60, resolve:

N9 1.486 - Designar o servidor Au-
gusto Barreto Jambo, matrícula ninei.%
ro 2.102.521, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial desta An.
tarquiã, para mercer a função grete-
ficada, símbolo 9-F. de Secretário do
Chefe do 29 Distrito Rodoviár io Fe-
deral.

NO 1.489 - Dispensar o servidor Gil
Einsfeld Botelho do Rego, matrícula
n9 2.082.663, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial dreta Au-
tarquia, da função gratificada .símbolo
3-F, de Chefe da Seção de Contrôle
(SCE-2) do Serviço de Ccnetrução de
Estradas (SCE) da Divisão de Cons-
trução da Diretoria de Obras.

N9 1.490 - Designar o servidor cvl
E:nsfeld Botelho do Rego matricula
n9 2.082.663, pertencente ao Qeeere
do Pessoal - Parte Especial Cesta
Autarquia, para exercer a ferre-)
grat'ficada, símbolo 2-F, de Chefe
da Seção de Programanão, do Serviço
de Progrernação e Contrôle, tia Di-
visão de Cenctreçe a cio. Direteria de
Obras.

N9 1.492 - Dispensar o servidor Da-
niel Francelino Barbosa matricula net.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodage 1, de
acôrdo com as atribuições qe; lhe
confere o item XXI do artieo 142 do
Regimento aprovado pelo Decreto n°
51.6S5, de 17 de outubro de 1958 cem-
'enodo com a alínea "b" do aisleo 60
clo Dscreto 48.127, de 19 de abril de
le e0, resolve:

N9 1.497 - Aposentar O servidor
rine Batista dos Santos, matricula
n9 2.137.138, amparado pela Lei ..
4.0S9.-62, no cargo de Trabalhador,
desta Autarquia, lotado no 12 0 Dis-
trito Rodoviário Federal, na forma
"o disposto no 29 do art.
175 , de 28 de outubro de 1952, com-
binado com o item II do art. 101, da
Censtituição.

N9 1.498 - Conceder aposentado.,
ria ao servidor Antonio da Silve Gue-
des, matricula n9 1.015.998, no car-
go de reitor nível 5, do Quadro do
p,essoal Parte Permanente, desta Au.

N.o 1.469 - Designar o servidor
Fienrique Carlos Horta Filho, matri-
cula TI° 2.032.909, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Rspecial
desta Autarquia, nara exercer a fun-
ção eratifiesda símbolo 2-F, de Chefe
do Serviço de Transportes Rodoviá-
rios, da Divisão de Transporte de
Passageiros e Cargas, da Diretoria de
Operações.

INT9 1.471 - Dispensar o servidor
jayme Gonçalves Borges, matrícula
"19 1.019.996, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Permanente des-
ta Autarquia, da função de substi-

Ne 1.474 - Aposentar o servidor
Tancrede Tassar, matrícula número
1.012704, no cargo de Escre,vente-Da-
tilegrafo nível 7, do Quadro do Pu-
soai - Parte Permanente, desta Au-.
tarquia lotado no 69 Distrito Rodo-
viário Federal. na forma cio disposto
no item TII 29 do art. 176, da Lei
ne 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado cem o item II, do artigo
101 da Constituição.

Ne 1.475 - Aposentar o servidor
José Onofre, matrícula 1.993.192, no
cargo de Escrevente-Datilegrafo nível
7, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia, lotado
na Administração Central, na forma
do disposto no item III, do artigo 176
com as vantagens previstas no itere
III do artigo :78, ambos da Lei núme-
ro 1.711 , de 28.10.52.

N. 1.476 - Aposentar o servidor -
Luciano Sanches dos Santos . matri-
cula 2.121.313, amparado pela Lei n9
4.069-62, no cargo de Trabalhador
desta Autarquia, lotado no 10 9 Distri.
to Rodoviário Federal, na forma da
disposto no item Til do artigo 176, com
as vantaeens prevista no item III do
artieo 178, ambos da Lei n. o 1.711, de
28.10.52.

, InTe 1.477 - Aposentar o serviaor -
Antônio Onogenito Vargas, matrícula
número 2.051.784, no cargo de Traba-
lhador nível 1 do Quadro do Pessoal
- Parte Especial desta Autarquia, lo..
tado no 109 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no Item
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ASSINATURAS

fixadas, devendo o constante na pre-
sente Portaria ser considerado efeti-
vo, consoante o disposto no Artigo 79
do referido Decreto:

1 — Oficial de Gabinete
1. De NCr$ 400,00 para NCr$ 500,00

a) Aryné Novis Deppe
b' Lea Maria Botelho Thomé
c) Nelson dos Santos Mala

2, De NCr$ 350,00 paia NCr$ 500,00
a) Ivanildo Ferreira da Silva

II — Assistente Adjunto
1. De NCr$ 300,00 para NCr$ 400,00

a) Mathilde Barros. de Azambuja
Dias
José Luiz Marcelino
Nilo Vasconcelos
Adalco dos Santos
Alvaro Augusto Ferreira
Nisia Andries Pires
Maria Antonia Costeira Urquiza
Dionéa Junqueira Reis
Ary Passos
Hereilla Bruno

k) Lucia Villas Boas Nanam,
I) Jurema Augusto Ferreira,
m) Latira Rosa de Nazaré Gafieira

Bastos
n) Clelia Amorim Parga de Souza

III — Auxiliar
I. De NCr$ 220,00 para Ner$ 300,00
a) Ademar Carlos Ferraz de An—

Andrade
b) Antonio Egi•dio Moreira
c) Clodorniro dos Santos
d) Maurilio Arruda
e) Dionea Alves Moreira
f) Anular Rodrigoes
g) Lindney Martins
h) Ni17.a, Ferreira, de Brito
1) Maria Eunice Reis Magalhiles
j) Lourival Silva
k) Maria Aparecida Addário
I) Nizete Carvalho Simões

IV — Auxiliar
1 — De NCr$ 200,00 para NCr$ 300,00

a) Maria Heloisa dos Santos Pectri-
ni

b) Ivete Moura de Araújo
c) Ivan Nunes Ferraz
d) Pedro Dacrl
e) Angelita Ferreira da Silva
f) Lucy Lantrnant	 •
g) Alice Pereira da Silva
It) Anita Alves Garcia
i) Ivone Beatriz Faico Teixeira
j) Leoniello Alves da Rocha
k) Lindina:va Magalhães Moura
1) Maria do Perpetuo Socorro Cor-

rea Neves
m) Nedyr Augusto Ferreira
n) Expedito Mafra de Mattos
o) Maria Isabel Leandro
p) Benilda Guedes	 •
g) Noé Reiner Batista
r) Maria José Carvalho • Schering
.5) José Matos dos Anjos
t) Norma Nelly Maciel Barros

V — Auxiliar
1 — De NCI$ 220,00 pana NCr$ 250,00

a) Nicca D'Avila Magalhães
h) Eunice Telles de •Aquino Wan-

derley

h)
c)
d)

1)
g)
h)
1)
1) Pinto

PARCELAS PERTENCENTES AOS MLINICIPIOS

Divulgação n9 1.081

PREÇO: NCr$ 0,35

A VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n9 1

Agência 1:

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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Junho de 1969

36,00 Ano 	  NCr$

NÚMERO AVULSO

REPARTIÇÕES

Capital
E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

e interior:	 Capital e Interior:
	  NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$
	  NCr$

Exterior:xterior:
	  NCr$ 39.00 Ano 	  NCr$

As Repartições Públicas de-
* entregar na Seção de Co-
o:lin/cações. do Departamento de
imprensa Nacional, até às 17 ho-
t.t us, o expediente destinado à pu-
7 licação.

— As reclamações pertinentes
aatéria retribuída, nos casos de

rro ou omissão, deverão ser
1.)rmuladas por escrito à Seção
t e Redação, até o quinto dia útil
tubseqiiente à publicação no

rgão oficial.

,	 A Seção de Redação jun-
'ona, para atendimento do públi-

ta, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
t itenticaclos, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma Semestre
s i face do papel, formato 22x33 Ana
a; emendas e rasuras serão res-
ta, 21vadas por quem de direito.	 Ano

— As assinaturas podem ser
madas em qualquer época do

aio, por seis meses ou um ano,
erecto as para o exterior, que
g .mpre ser*, anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior - do ande-
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valóres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura.

27,00
13,50

-- O preço do
exemplar.
—.0 preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores,

número avulso figura na última página de cada

ta nula, lotado no 7.9 Distrito Roda-

171á •Io Federal, na forma do disposto
,tio item II do artigo 176, da Lei ....
¡1.7.1, de 28.10.52, combinado com o
iter a I, letra a § 30, do artigo 101, da

! Ccostituiçao. Marcitio Noldtng da
'í tta, pelo Diretor-Geral.

3 ORTARIAS DE 18 DE JUNHO
DE 1969

C Diretor-Geral do Departamento
1•Ta ional de Estradas de Rodag oa, de
aci rd° com as atribuições que lhe
cor fere o item XXI do artigo 142 do
It% imento aprovado pelo Decre o n°
44. '56, de 17 de outubro de 1958, com-
bin ido cem a alínea "b" do artigo 60
do Decreto 48.127, de 19 de abril de
196 f , resolve:

IX ? 1.478 — Demitir o servidor Luiz
Per fra, matricula 2.134.621, da tua.
eão de Trabalhador, amparado pela
Lei 4.069-62,' lotado no 20 9 Distrito
Roc oviário Federal, na forma do dis-
pos o no item V do artigo 201, por
lia er infringido o disposto no para-
ra o 2 0 do artigo 207, ambos da Lei
1.7:1, de 28.10.52.

IV 1.479 — Demitir o servidor
Wa ider Teodoro Viana, matricula n9
40..32, da função de Trabalhador,
Ides/ ), Autarquia, lotado no 6 9 Distri-

-o todoviário Federal, na forma do
idisr osto no item X do artigo 201.
Por haver infringido o disposto no
¡ten. III, do artigo 207, ambas da Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952. —
Th= Inas J. L. Landau, pelo Diretor-

Ger . I.
ORTARIA DE 23 DE JUNHO

DE 1969
Diretor-Geral do Departamento

mal de Estradas de Rodagem, de
do com as atribuições que lhe
iferem o Artigo 69 e item XXXI
egimento aprovado pelo Decreto
..656, de 17-10-58, combinado com
;posto no § 29 do Artigo 3 9 do
:to n9 64.242, de 20.3.69, reselve:

N° 1.512 — Alterar a gratificação
4o essoal abaixo relacionado, 'para
dese: ipenhar nesta Autarquia as fun-
l'pões previstas da Tabela de Gratifida-
Ção de Gabinete, com as gratificações

O
!Nac.
acta
coco
do 1
/19 4
p d.
Deci



TII - Oficial de Gabinete
NCr$ 500,00
a) Ary Passos

IV - Assistente Adjunto
Ner$ 400,00
a) Joaquim Piado de Oliveira
h) Eva Miranda da Mota
o) Pedro Avelino Gomes
d) Adalgiza Ennes
e) Maria Lúcia da Rasa Martins
I) Helena dos Santos Pereira
g) Neuza Andrade Cobra
h) Odete David
V - Auxiliar - NCr$ 300,00

Celso Penholati -
Francisco José de Souza Pinheiro
Jorge Diana dos Anjos
Clélia Amorim Parga de Souza
Heitor Medeiros de Vasconcellos
Emidlo Vieira da Silva
Manoel Ribeiro Marimba
Zildo Ferreira de Mesquita

Oneide Gomes da Silva
Lenine da Silva Cunha

••••n/
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j) Olemar Souza Santos
1) Sebastião Oliveira da Silva
m) Mequisedeck Dias de Oliveira
n) Idemir Fontoura
o) José Eugenio Netto
P) Maria de Lourcles da Silva. -•

Eliseu Resende.

PORTARIAS DE 23 DE JUNHO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições q ue lhe con-
ferem o artigo 6.9 e item XXXI drie
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero ' 44.656, de 17-10-58, combinado
com o disposto no e 29 cio artigo 39
do Decreto n9 64.242, de 20-3-69,
resolve:

N9 1.515 - Alterar a gratificação
dos servidores abaixo relacionados,
para desempenhar nesta Autarquia as
funções previstas na Tabela de Gra-
tificação de Gabinete com as gratifi-
cações fixadas devendo o constante
na presente Portaria semi considerado
efetivo, consoante o diaposto no arti-
go 79 do referido Decreto.
I - Ajudante .

1. De NCr$ 200,00 para
NCr$ 250,00
a) José de Oliveira

II	
•

- De NCr$ 180,00 para Ner$ 250,00
. a) Carlos Eduardo Schwartz.

N9 1.516 - Dispensar o servidor
Carlos Eduardo Schwartz, da função
de Ajudante, com a gratificação /rim-
sal de NCr$ 250,00 (duzentos e cin-
qüenta cruzeiros novos) pela Repre-
sentação de Gabinete.

N9 1.517 - Designar o servidor Car-
los Eduarda Schwartz, para desempe-
nhar nesta Autarquia, as funções de
Auxiliar, constante da Tabela, pela
Representação de Gabinete, aublicada
no Diário Oficial de 13-6-69, com a
gratificação mensal no valor de NCr$
250,00 (duzentos e cinqüenta cruzeiros
novos).

N9 1.518 - Designar o servidor Mi-
guel Ruiz Cid, matrícula 119 2.097.'772,
para desempenhar, nesta Autarquia,
as funções de Ajudante, constante da
Tabela de Gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete, publicada no
Diário Oficial de 13 de junho de 1969,
no valor de NCr$ 250,00 (duzentos e
cinqüenta cruzeiros novos).

N9 1.519 - Designar José Ferreira
Guimarães, para desempenhar, nesta
Autarquia, as funções de Auxiliar,
constante da Tabela de Gratificações
pela Representação de C'xabinete, pu-
blicada no Diário Oficial de 13 de jua
nho de 1989, com a gratificação men-
sal no valor de NCr$ 300.00 (trezentos
cruzeiros novos), acrescida de 90%,
face o previsto na no 2 do referido
Decreto. - Eliseu Resende.

VI - Auxiliar

-1 - De Ner$ 200,00 para Ner$ 250,09

a) José de Oliveira Costa Filho
b) Elza Nogueira
c) Consuelo da Silva Ferreira
d) Yolanda Santiago Bondim
e) Walney Leoni
Í) José Ramos
g) Ubaldo Lima
h) Libânia Sira, Apollano Cardoso
i) Adalgiza Ennes
f) Maria Lúcia da Rosa Martins

'k) Helena dos Santos Pereira
Z) Neuza Andrade Cobra
M) Neaza Maria Silva Sampaio Al-

ves

n) Aliene Chuk Seiblith Gua•aes
O) Odete David
p) Amazonas Pinto de Lima

VII - Ajudante

1 - De NCr$ 200,00 para NCr$ 250,00

o) Adilio José da Silveira
b) Waldemar Rogaciano de Oliveira
c) Haroldo Barbosa

Haroldo Malta de Só,
c) Pedro Bolbosa Portela
f) Antonio Jordão da Silva
g) Augusto Nazário
?i) Manoel José Pires
f) Waldemar Costa
i) Juventino Amâncio da Crua

.,k) Nelson Jacob
1) Algemiro de Paula Brito
m) Nilson de Souza Magalhães
n) Namyr Borges
o) Pedro Sebastião
p) João Pires da Silva
q) João Borges da Silva Filho
r) João Francisco Barbosa •
s) Heitor Medeiros de Vasconcelloa
t) Ernydio Vieira da Silva

VIII - Ajudante

1 - De NCr$ 180,00 para Ner$ 250,00

a) Alair Duarte
b) Gether Rodr,igues Ferreira
o) José 'de Andrade Lima
d) Salatiel Soares de Souza
e) Israel Candido Magalhães
f) Jandir Cardoso

IX - Ajudante

De NCr$ 180,00 para NCr$ 200,00
Dionisio Joaquim Netto
Lincoln Taranto
Hélio Ramis Cardoso
Francisco de Paulo Hanselmann
José Soares da Silva
Joaquim Neto
Cxodofredo Torres Sena
Jorge Carlos de Souza
Edinardo Silva
Pedro Avelino Gomes
Manoel Ribeiro Marimba
Zildo Ferreira de Mesquita
Oneide Gomes da Silva

Lenine da Silva Cunha
Nathercia Senna Dia,s
Clarice de Farias

X - Ajudante
De NCr$ 150,00 para NCr$ 250,00
Rosalvo Pereira da Silva
Antonio de Almeida e Silva
Caricio Silva
Jonas Carlos de Souza
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XI"- Ajudante

1 - De NCr$ 150,00 para NCr$ 200,00

a) Jair Ferxeira
b) Genuino Ferreira Guimarães
c) Manoel Pereira da Silva
d) Jorge Diana dos Anjos
e) Heraldo Luiz de Oliveira
f) José Antonio Dias. - Eliseu Re-

tende.

PORTARIA DE 23 DE JUNHO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
conferem o artigo 6 9 e item XXXI
ido Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.656, de 17.10.58, combinado
com o disposto no e 2 9 do artigo 39

do Decreto n9 64.238, de 20.3.69, re-
solve:

N9 1.513 - Dispensar os servidores
abaixo relacionados das funções cons-
tantes da Tabela de Gratificação
pela Representação de Gabinete:

1 - De Oficial de Gabinete
NCr$ , 500,00

a) Ivanildo Ferreira da Silva -
II - De Assistente Adjunto -

NCr$ 400,00
a) Ary Passas
b) Ilercílio Bruno Pinto
c) Lucia Vilbas Boas Nunon
d) Jurema Augusto Ferreira
e) Lauro, Rosa de Nazaré Gameiro

Bastos
J) Clelia Amorim Parga de Souza
II1 - De Auxiliar - NCr$ 300,00.
a) Maria Eunice Reis Magalhães
b) Lourival Silva
c) Maria Aparecida Addário
d) Nizete Carvalho Simões
IV - De Auxiliar - NCr$ 250,00
a) yolanda Santiago Bondin
b) Wainey Leoni
c) José Ramos
d) Ubaldo Lima
e) Libânia Sira Apoliano Cardoso
1) Adalgiza Ennes
g) Maria Éucia da Rosa Martins
h) Helena dos Santos Pereira
i) Neuza Andrade Cobra

-1) Neuza Maria Silva Sampaio Al-
ves

1) Aliene Chitk Seiblith Guanaes
m) Odete David -
n) Amazonas Pinto de Lima
V - De Ajudante - NCr$ 200,00
a) Pedro Avelino Gomes
b) Jorge Diana dos Anjos
c) Manoel Ribeiro Marimba
a) Zilda Ferreira de Mesquita
e) Oneide Gomes da Silva
f) Lenine da Silva Cunha
g) Heraldo Luiz de Oliveira
h) José António Dias Teixeira
i) Nathercia Senna Dias
j) Clarice de Farias
VI - De Ajudante - NCr$ 250,00
a) Heitor Medeiros de Vasconcellos
b) Emídio Vieira da Silva - Eliseu

Rezende.

PORTARIA DE 23 DE JUNHO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdcatom as atribuições que lhe
conferem o artigo 69, item XXXI do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17 de outubro de 1958,
combinado com o disposto no pará-
grafo 29 do artigo 39 do Decreto nú-
mero 64.238, de 20 de março de 1969,
resolve:

N9 1.514 - Designar os servidores
abaixo relacionados para desempe-
nhar nesta Autarquia, as funções
-constantes da Tabela de Gratificação
pela Representação de Gabinete:

I - Assessor - NCr$ 600,00
a) Dager de Souza Serra
II - Assistente - NCr$ 450,00

a) Ivanildo Ferreira da Silva
b) Hercilia Bruno Pinho
c) Lucia Valias Roas Numian
d) Jurema Augusto Ferreira
e) Laura Rosa de Nazaré Gameira

Bastos
f) Maria Eunice Reis Magalhães
g) Lourival Silva
h) Maria Aparecida Adebeado
1) Nizete Carvalho Simões
I) Yolanda Santiago Bondim
k) Walney Leoni
1) José Ramos
m) Ubaldo Lima
n) Libania Sira Apoliano Cardozo
o) Neuza Maria Silva Sampaio Al-

ves
p) Aliene Chuk Seiblith • GuanaeS

VI - Auxiliar -- Ner$ 250,00

a) José Ribeiro da Costa
b) Lindinalva Campas Munia
c) José Luiz da Cunha
d) Walcyr Santiago
e) Gil Gama
f) Rudemberg de Carvalho Pereira
g) Sandro de Souza Pedra
h) Mario da Silva Neiva
1) Heraldo Luiz de Oliveira
j) José Antônio Dias Talada
k) Nathercia Sauna Dias
1) Clarice de Farias

VII - Ajudante - NCr$ 250,00
a) Amazonas Pinto de Lima
b) José Batista
c) Onofre de Avelar Rezende
d) Paulino Lopes Siqueira
e) Humberto Magalhães Lima
b) OSMaT Raimundo de Souza
O) Sebastião Antônio dos Santos
el) Sebastião de Avelar RezNide
e) Manoel Prescillano JatobÉt
f) José Rodrigues de Araújo
g) José Aureliano da Cruz
h) Jainir Gomes de Aguiar
1) Roberto Coelho Villaça

Ailton Lima
1) José Segundo Teles Barreto
in) Renato do Carmo Queiraz

VIII - Ajudante	 NCr$ 200,00

a) Izolke Benedito Magalhães
Portilho

b) José Tiago de Araújo
c) José Custódio Ferreira Lima
d) Pedro Francisco da Silva
e) Wellington Munia de Mello
1) João Rodrigues -Neto
g) Maria Madalena Ourique da

Silva
h) Aureo Almeida
i) Gerson Assenção Ferreira

BANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DE MERCADO DE

CAPITAIS
DESPACHOS DO DIRETOR

De 18.6.69, deferindo, na forma
dos pareceres o requerido nos pro-
cessos n.9s.:

- Firma Intermediadora
a) Autorizaçtic) para funcionar:
A-68-1.423 - Fidell Ferrari

termediadora de Títulos e Valôres
Mobiliários - Pôrto Alegre (R$).

- Sociedade de Crédito, Finan.,.
elemento e Investimento

a) Instalação de dependência:
A-69-1,217 - Rique S. A. - Cré-

dito, Financiamento e Investimentos
- Em Belém (PA) e Fortaleza (CE)
- A .G.E. de 5.3.69.

- Sociedades Distribuidoras

a) Instalação de dependência:
4-69-1.068 - Defesa S. A. --a

Distribuidora de Títulos e Valôrea
Mobiliários - Em São Paulo (SP),
Salvador (BA) e Recife (PE)
A.G.E. de 13.2.69.

A-69-1.101 - Letra - Distribui-
dora de Títulos e Valóres
rios Ltda. - Em Niterói (RJ) e
Noa Iguaçu (RJ) - Instrumento da
13.3.69.

A-69-1.518 - Jóia - Distribui.
dona de Títulos e Valõres Mobilia
rios Ltda. - Em São Paulo (SP)1
e Rio de Janeiro (GB) -
mento de 28.3.69.

A-69-1.671 - Paiva Garcia - Dig.
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. - Em São Paul*
(SP) - Instrumento de 2.4.69.

A-69-2.133 - Boston - Distribui-
dora de Títulos e Valôres

MINUSTERIO DA FAZENDA



6.69-2.365 — Pires Germano S.A.
— Crédito, Financiamento e Inves-
timentos "IPGSA" — De ...
1.300.0000 para NCr$ 2.500.000,0d —
A.G.E. de 3.4.69 e 26.5.69.

b) Prorrogação do prazo de fun-
cionamento:

A-69-317— Vavicred S. A. —
Créd.:to 19nanciamente o InveSti-
mentos — Até 27.4.71.

A-69_735 — Real Bragança — Cia.
de Crédito, Financiamento e Investi-
mento — Até 28.4.71.

A-69-'751 — Cédula S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Inuvestimen-
tos — Até 12.5.71.

A-69-778 Socrédit0 S. A. —
Crédito, Financiamento e- Investi-
mentos — até 24.5.71.

A-69-1.161 — Pluncredito S. A.
— Financiamento, Credito e Investi,
mentos — Até 24.5.71.

A-69-1.545 — Bancipe S. A. —
Crédito Financiamento e Investi-
mentos^ — Até 3.5.71.

A-69-1.577 — Mobilizadora de Ca-
pitais S. A. — Financiamento, Cré-
dito e Investimentos — até 20.5.71.

c) Reforma de estatuto:

A-6D-2.634 — Aurora S. A. —
Investimentos Crédito v Financia-

	

mento —	 O . E. de 20.5.69.

Delegacia Regional em Belo,
Horizonte.

DEPACHO DO CHEFE
De 16.6.69, deferindo, na forma

dos pareceres, o requerido no pro-
cesso BH-B-69-71 — Banco Agrícola
de Minas Gerais S.A. — Sete La-
goas — Minas Gerais.

Incorporação para futuro aumento
de capital — 8.e+ Reavaliaçdo
NCr$ 159.588,47 — Lei n, 9 4.351-64 —1
A.G.E. de 24.4.69.

tevul~o N' 1. 009.

1 go kee$ LiZt

Vendtit
Gnanabarct

gle2a2.1 1, Alliniatério da Falando
tinção do Vendeu Av. Rodrigues Alves. l'

e p.catdea pelo Derviço do Reenabilleo Postal
Em Brasília

Na cedo do DIN
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rios Ltda. — Em Sao Paulo (SR)

Instrumento de 5.5.69.
DESPACHOS DO GERENTE

De 18.6.69, deferindo, na forma
dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos ns.:

— Sociedades de Crédito, Finan-
ciamento e Itiveatimentos

a) Aumento de capital — reforma
de estatuto:

A-69-2.227 — Fivela S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimen-
os — De NCr$ 1.840.00,00 para ..n1Cr$ 2.000.00,00 — A.G.E. de
O.4.69 e 17.5.69.:

1

MPÔSTO SOBRE PRODUTOS I NDUSTR I ZA DOS

(R EG UL M ENTO)

DIVULGAÇÃO N.° 1034

PR.EÇO; NCr$ (1,00

•n••.n

n VENDA:

Na Guanabara
Seao 'de Vendas: Av. Rodriguee Alvea Ir

Agência I: — Minístèrio da Fazenda

,atende-se e pedidos pelo Serviço de Reembólso Postai
Em Brasilla

Na sede do DIN,

W.N.W/á
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
PORTARIA DE 16 DE JUNHO

DE 1969

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
Usando da atribuição que lhe confere
o artigo 17, do Decreto nP 62.759.
de 22 de maio de 1968, resolve:

N.9 234 — Aposentar de acôrdo
com o artigo 176, item III. combina-
do com o artigo. 178 item III, da
Lei n.9 1.711, de 28 'de outubro de
1952 Cecilia Bezerra Costa, Escre-
vente-Dactilógrafo nível 1, matri-
cula n.° 2.217.915. — Antonio Maria
Nunes de Souza.

Diretoria Estadual DF-GO
PORTARIAS DE 20 DE JUNHO

DE 1969
O Diretor Estadual DF-GO da

SUDEPE, usando das atribuições que
lhe confere o item 6 da Portaria nú-
mero 71 de 7-2-68, do Sr. Superin-
tendente, resolve:

N9 9 — Designar Newton Guilher-
me Figueiredo para Chefiar a Tur-
ma de Revenda da Diretoria Esta-
dual DF-GO da SUDEPE, ficando-
lhe atribuída a gratificação prevista
1W Decreto 58.083 de 23-3-1963.

N9 10 — Designar o Tenente Osny
Gonçalves da Silva, Chefe do Setor
de Administração desta Diretoria,
para Substituto Eventual do Diretor
Estadual da SUDEPE, no Distrito
Federal e Goiás. — Augusto Fiel=
Camt.

\ SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIAS SUNAB, DE 16 DE

JUNHO DE 1969
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(STJNAB) , no uso das atribuições que
abe são conferidas pelo artigo 1P,
Item II, do Decreto n.9 51.887 de
4 de abril de 1963. resolve:
- N.9 289 — Designar Oscir Fecury
Pinheiro de Lima para exercer os
encargos de Assistente da Divisão de
Fiscalização da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado cio Acre,
na vaga decorrente da dispensa de
Arivaldo Azevedo Filho atribuindo-
lhe a gratiiicacão prevista na Reso-
lução n.9 155 de 12 de novembro de
1964, do extinto Conselho Delibera-
tivo desta Autarquia; alterada pela
Portaria SUPER n. 9 283, de 1.° de
abril de 1968.

N.9 290 — Conceder dispensa a
partir de 11.6.69 — a Antonieta Go-
mes Rodrigues, dos encargos de As-
sistente da Divisão de Estudos . e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado do Pernam-
buco, para os quais foi designada
pela Portaria SUPER n•9 833, de 2
de julho de 1968, publicada no
Diário Oficial da União do dia 10
do mesmo mês e ano.

-N.9 291 — Conceder dispensa a
Wilson Torres Tenório, dos encargos
de Chefe do Serviço de Divulgação
da Secretaria da Delegacia desta
Sunerintendência no Estado da Gua-
nabara, para os quais foi designado
peia Portaria SUPER n o 620, de 5
de julho de 1967, publicada no Diá-
rio Oficial da União do dia . 13 de
julho de 1967.

N.° 292 — Designar Cleber Reis
Pereira, para exercer o encargo de
Chefe do Serviço de Divulgação da
Secretaria da Delegada desta Supe-
rintendência no Estado da Guana-
bara, na vaga decorrente da dispensa

de Wilson Torres Tenório, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista na
Resolução /IP 155, de 12.11.64, do
extinto Conselho Deliberativo desta
Autarquia alterada pela Portaria
SUPER 1&9 283, de 1.4.68.

N.9 293 — Conceder dispensa a
Hélio Cunha, dos encargos de As-
sistente da Divisão de Estudos e
Pesquisas eia Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado da Guanaba-
ra, para os quais foi designado pela
Portaria SUPER n.9 382, de 15 de
abril de 1968, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de maio do
mesmo ano.

N9 294 — Designar João Carlos da
Cunha.Lima, para exercer os encar-
gos de Assistente da Divisão de Es-
tudos e Pesquisas da Delegacia desta
Superintendência no Estado da Gua-
nabara, na vaga decorrente da dis-
pensa de Hélio Cunha, atribuindo-
lhe a gratificação prevista na Reso-
lução n9 155, de 12 de novembro de
1964, do extinto Conselho Delibera-
tivo desta Autarquia, alterada pela
Portaria Super 11 9 283, de 1 de abril
de 1968.

N9 295 — Dispensar a pedido, a
partir do dia 11 do corrente mês,
Lygia Mello Pache de Faria Salda-
nha, dos encargos de Auxiliar de Se-
cretaria Executiva desta Superinten-
dência, para os quais foi designada
pela Portaria Super n9 1404, de 29
de setembro de 1967, publicada no
Diário Ottawa da União do dia 6 de
outubro do mesmo ano.

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimenti
(SUNAB), no uso legal de suas atri-
buições, e, tendo em vista o qu eeons-
ta do Processo n9 3.020-69, resolve:

N9 296 — Cancelar a partir de 7
de março do corrente ano, a autori-
zação concedida ao Médico Arnaldo
Rodrigues ce Vasconcellos Filho, atra-
vés da Portaria Super n9 858, de 8
de julho de 1968, publicada no Diá-
rio Oficial da União do dia 16 do
mesmo mês e ano, para prestar ser-
viços avulsos a esta Autarquia, junto
à Delegacia desta Superintendência
no Estado de São Paulo, como pro-
fissional de nível universitário, na
forma do Decreto n9 57.825, de 16
de fevereiro de 1986.

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1 9, item II, do
Decreto n9 51.887, de 4 de abril de
1963, resolve:

N9 297 --, Designar Hortêncio-Fra-
resso, 19 Tenente R-1, para exercer
GS encargos de Assessor do Delegado
da • SUNAB no Estado do Paraná, na
vaga decorrente da dispensa de Is-
mal Lacerda Machado, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução
n9 155, de 12 de novembro de 1964,
do extinto Conselho Deliberativo des-
ta Autarquia, alterada pela Portaria
Super n9 283, de 1 de abril de 1968,
ficando, em conseqüência, dispensado
dos de Secretário do Delegado da
r‘esma Delegacia, para os quais fpi
designado pela Portaria SUNAB nu-
mero 208, de 24 de abril de 1969.

N9 298 — Designar Rubens de Fi-
gueiredo Neves Filho, Major R-1,
para exercer os encargos de Secreta-
rio do Delegado da SUNAB no Es-
tado do Paraná, na vaga decorrente
da dispensa de Hortêncio Fraresco,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução n9 155, de 12 de no-
vembro de 1964, do extinto Conselho
Deliberativo desta Autarquia, alte-
rada pela Portaria Super n? 283, de
1 de abril de 1968, ficando, em con-
seqüência, dispensado dos de Aux1.
liar do mesmo Delegado, para os

quais foi designado pela Portaria
SUNAB n9 115, de 1 de abril de 19e9.

N9 299 — Designar Antonio Oto
Beuter, para Auxiliar do Delegada

desta Superintendência 3g) stado tib
Paraná na vaga decorrente da dis-
pensa do Major R/1 Rabens de Fi-
gueiredo Neves Filho, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução
n9 155, de 12.11.64, do extinto Con-
selho Deliberativo desta Autarquia,
alterada pela Portaria SUPER ....
n9 283, de 1.4.68.

N9 300 — Designar o 1 9 Ten. R/R
Nelson Valério da Silva, para exercer
os encargos de Assessor da 'Compa-
nha em Defesa da Economia Popular
(CADEP), no Estado do Paraná,
atribuindo-lhe a gratificação previs-
ta na Resolução n9 155, de 12.11.64,
do extinto Conselho Deliberativo
desta Autarquia, alterada pela Por-
taria SUPER n9 1.125, de 14.10.68,
ficando, em conseqüência dispensa-
do dos encargos de ,Assistente da ..
CADEP naquele Estado, para os quais
foi designado pelo Portaria SUNAB
n9 53, de 25 de fevereiro de 1969.

N9 301 — Designar Dalva Boson
Furtado para exercer os encargos de
Assistente da Campanha em Defesa
da Economia Popular (CADEP), no
Estado do Paraná, na yaga decorren-
te da dispensa de Nelson Valéria da
Silva, 19 Tenente R/R, atribuindo-
lhe a gratificação prevista na Reso-
lução n9 155, de 12 de novembro de
1964, do extinto Conselho Delibera-
tivo desta Autarquia, alterada pela
Portaria SUPER n9 1.125, de 14 de
outubro de 1968.

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições
que lhe confere o Art. 21. alínea a
e 1, do Regulamento aprovado pelo
Decreto n 9 51.620, de 13.12.62, resol-
ve:

N9 303 — 'Delegar poderes, ao De-
legado desta Superintendência em
Brasília, Adair Fernandes Murta, pa-
ra representá-lo no ato de assinatu-
ra do Contrato de Locação do con-
junto n9 1.210 do Edifício Antônio
Venâncio da Silva, Bloco C do Se-
tor Comercial Sul (SCS), em que fi-
gurará como Locatária a Superin-
tendência Nacional do Abastecimen-
to, e como Locador Antônio Veiando
da Silva, nos têrmos consantes da
Contrato anexo.

UNIVERSIDADE FEDERAL'
DO FM, gic MiNiEiR0

PORTARIA DE 3 DE .1X.TNHO
DE 1969

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua competência, resolae:

N9 409 — a) Aposentar com fun-
damento no artigo 53, item III, § 29,
da Lei n. 94.881-A. de 6 de dezembro

de 1965, combinado com o artigo 178,
item III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, no Quaaro Único de
Pessoal — Parte Permanente desta
Universidade, Eduardo Sauza Filho,
matrícula n9 1.237.830, wunante do
cargo do Nivel 22, da Ceasse de Pro-
fessor Adjunto, da Escola de Enge-
nharia (Processo n9 3.865-57);

b) aposentar, com fundamento no
artigo 53, item II, da Lei n9 4.831-A,
de 6 de dezembro de 1965, combina-
do com o artigo 101, item 4 alínea

N9 304 — Delegar podêres ao De-
legado desta Superintendência em
Brasília, Adair Fernandes Murta, pa-
ra representá-lo no ato de assinatu-
ra do Contrato de Locação dos can-.
juntos n9s. 1.201, 1.202, 1.203, 1.204)
1.205, 1.206, 1.207 e 1.208 do Edifí-
cio Antônio Variando da Silva, na
Projeção 9 do Setor Comercial Sul
(SCS), em que figurará como Loca-
tária a Superintendência Nacional co
Abastecimentd, e como Locador An-
tônio Venâncio da Silva, nos térmea
constantes do Contrato anexo. —
Encarto Cravo Peixoto.

Proaesso SUNAB nP 4.224-69.
Firma: Indústria de Faronha Tozeo

& Cia. Ltda.
Município: Chapec6.
Estado: Santa Catarina.
Homologação, nos têrmos da legis-

lação em v,gor da nova capacidade
do magem de 8.484 kg/24 horas
para o moinho de trigo detentor do
registro ne 6.032-53, de propriedade
da emprêsa "Indústria de Farinha
Tozzo & Cia. Ltda." localizado no
muni,fpio de Chapec6 , Estado de
Sanèa \Catarina, e do conseqüente
cancelamento do registro n.°
de 1953 cuja capacidade de moagem
foi incorporada à homologada para
o registro n•9 6.032-53 conforme
despacho do dia 11.6.69, ^ do Senhor
Diretor do Departamento de Trigo.

Processo SUNAB n.9 261-69.
Firma: S. A.	 Moinho Cruzeiro

Indústria e Comércio.
Município: Lajes .
Estado: Santa Catarina.
Homologação, nos têrmos da legis-

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 31.044 kg-24 horas
para o moinho de trigo detentor do
registro n•9 1.515-47 de propriedade
da emnrêsa "S. A. Moinho Cruzei-
ro indústria e Comércio", localizado
no município de Lajes Estado de
Santa e:atarina, e do " conseqüente
cancelamento do registro n.9 	
1.846-55 cuja capacidade de moagem

incorporada à homologada para
o registro n 9 1.515-47 conforme
despacho do dia 11.6.69; do Senhor
Diretor do Departamento de Trigo.

Retificação
Na publicação feita no Diário

Oficial de 11.6.69 às fls. 1.408
Onde se lê:

Portarias de 2 de maio de 1969
Leia-se:

Portarias de 2 de junho de 1969.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO,
E CULTURA

"a", da Constituição, no Quadro
Único de Pessoal — Par. Permanen-
te desta Universidade, Paulo Azeredo,
matricula n9 11.234.582, campame do
cargo do Nivel 22, da Classe de Pro-
essor Adjunto, da Escola de liaeucra•

ção Fisica e Desportos (Peocesso n9
9.778-69);

c) considerar aposentado a partir
de 26 de setembro de 196a, com fim-.
damento no artigo 53, item I, § 39,
da Lei n9 4.881-A, de 6 Go ‘lezembro
de 19e5, Jo ) Oliveira Reis, matricula
n9 1.987.376, ocupante do cargo do
Nível 22, da Classe de Professor Ad-
junto, da Faculdade de Aequitetura o
Urbanismo (Processo n9 5.387-69). ,
Raymundo Moniz Ara gão.

PORTARIA DE 3 DE JUNHO
DE 1969

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atila.
buição de sua competência, resolve:

N9 410 — a) Aposentar, com fuma
damento no artigo 176, Item II, com-,
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Em Brasília

r Na sede do

t

bi Lado com o artigq 184, item II, da
LU n9 1.711, de 1-1 de outubro de
19 2, e com base no artigo 177, § 19,
da Constituição, no Quadro *Único de
Pc ;soai - Parte Permanente desta
li iversidade:

- Manoel Barreira, matrícula n9
1. 28.745, ocupante do cargo do Ni-
ve 13, da Classe de Chefe de Porta-
ria (Processo n9 11.075-52);

- Anna Jaguaribe da Silva Na-
va matricula n9 1.212.130, ocupante
do cargo do Nivel 22.C, da Série de
Cl: sses de Enfermeiro (Processo nfi.-
int :o 6.190-69).

1) Aposentar, com fundamento no
ari go 176, item III, combinado com
o L rtigo 178, item III, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
no Quadro "Único de Pessoal - Par-
te ?ermanente desta Universidade:

1 - Léa da Silva Mainardi, ma-
tric tla W 1.850.911, ocupante do car-
go do Nível '7, da Classe de Auxiliar
de Bibliotecário (Processo número
24. 13-68);

2 - Ivete Ribeiro, matricula nú-
Mei o 2.094.585, ocupante do cargo do
Niv 1 4.A, da Série de Classes de
Cot airo (Processo n9 3.630-67);

- Izabel Gomes da Silva, matrl-
eia n9 2.094.608, ocupante do cargo
do 1/4Tive1 4.A, da Série de Classes de
Cor ?iro (Processo n9 22.390-67);

4 - Maria Morais de Souza, ma-
tric ila n9 1.993.869, ocupante do car-
go lo Nível 8, da Classe de Enfer-
roei •c) Auxiliar (Processo 119 17.344,
de 968).	 •

c: Aposentar, com fundamento no
art go 100, item III, 1.9, combina-
do :om o artigo 101, item I, alínea
"a" da Constituição, no Quadro
tini :o do Pessoal - parte Perma-
nen;e desta Universidade:

1 - Ana-Sotelho Prata, matricula
no 1.214.303, ocupante do cargo do
Nivil 7, da Classe de Atendeu te (Pra-.
cess ) n9 8.853-69);

2 - Leonor de Almeida Cavalcan-
te, natricula n9 1.764.ffil, ocupante
(ao :argo do Nível 8.A, da Série de

Classes de Escriturário (Processo u9
11.131-56);

3 - Yolanda Machado da Silva,
matricula n 9 1.258.041, ocupante do
cargo do Nível 12.A, da Série de
Classes de Oficial de Administração
(Processo n 9 1.821-68).
d) Considerar aposentado, com

fundamento no artigo 176, item I,
combinado com os artigos 181 e 187,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, no Quadro Único de Pessoal -
Parte Permanente desta Universi-
dade:

1 - A partir de 4 de janeiro de
1968, Diva Machado Leitão, matrícula
n9 1.958.343, ocupante do cargo do
Nível 7.A, da Série de Classes de Ze-
lador (Processo n9 4.192-68);

2 - A partir de 19 de maio de 1969,
Jeronymo de Lima Vieira, matrícula
n9 1.223.280, ocupante do cargo do
Nível 13, da Classe de Chefe de Por-
taria (Processo W 9.009-69).

e) Aposentar, com fundamento no
artigo 176, item II, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combina-
do com o artigo 101, item I, alínea
"a", da Constituição, no Quadro,
Único de Pessoal - Parte Suplemen-
tar desta Universidade, Walter Avila
Pereira, matrícula n9 1.492.842, agre-
gado no cargo em' comissão de Dire-
tor. Símbolo 5.0 (Processo n 9 '794, de
1969). - Raymundo Moniz Aragdo,

ESCOLA PAULISTA DE
MEDICINA

PORTARIA DE 12 DE JUNHO
DE 1969

O Diretor da Escola Paulista de
Medicina, no uso de suas atribuições,
resolve:

N.9 62 - Designar a servidora Jan-
dyra Patterno Carvalho, matrícula
n.9 2.091.338, Escriturária, nível 10-3,
do Quadro 'único de Pessoal - Parte
Permanente da Escola Paulista de
Medicina, para exercer a função
gratificada 5-F, de Chefe de Secreta-
ria (Instituto), desta Autarquia. -
Nyleeo Marques de Castro

UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

PORTARIAS DE 30 DE MAIO
DE 1969

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N9 291 - Considerar designada a
partir de 2 de abril do corrente ano,
a servidora Margarida Maria Pôrto,
Auxiliar de Amanuense, da Tabela
de Pessoal Temporário, desta Reitoria
para responder pela Seção de Clas-
sificação de Cargos, da Divisão do
Pessoal, durante o afastamento da
respectiva Chefe, por motivo de li-
cença médica.

N9 295 - Considerar designado, a
partir de 12 de maio do corrente
ano, José Luiz Moura França, Meca-
nógrafo da Tabela de Pessoal Tem-
porário, para responder pelo expedi-
ente da Secretaria do Colégio Uni-
versitário desta Universidade, duran-
te o afastamento de seu titular, Inês
Machado Soares.

N9 296 - Conceder dispensa, a
partir de 19 de março de 1967, a
Curt Mueller Junior, das atribuições
de Auxiliar de Escritório cie Tabela
de Pessoal Temporário que vinha
exercendo na Escola de Serviço So-
cial desta Universidade.

NO 297 - Conceder exoneração, a
partir de 17 de abril de 1969, de acta"-
do com o artigo 75, item 1, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Fernando Marinho Falcão do car-
go de Escriturário, nível 8, do Qua-
dro Único de Pessoal, por ter opta-
do por outro cargo público em virtu-
de da execução do Acórdão do Su-
premo Tribunal Federal prolatado no
Agravo em Mandado de Segurança
n9 3.377, do Estado do Rio de Ja-
neiro.

N9 298 - Conceder dispensa, a
partir de 19 de maio do corrente ano,
a Rica Cohen Benchimol das atribui-
ções de Enfermeira da Tabela de
Pessoal Técnico e Especialista Tem-
porário, que vinha exeriendo no

Junho do 1969

Hospital Universitário Antônio Pe.. i
dro desta Universidade.

NO 300 - Suspender a vin.culação
com esta Universidade, a partir do
30 de abril de 1969, de acdrdo com o
art. 29 e parágrafos da Lei numero
5.299, da 23 de junho de 1967, cora
o Professor Marcos Grimberg, Pro-
fessor Assistente do Quadro Único de
Pessoal, enquanto vigorar o contrato
de trabalho firmado com a Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

N9 301 - Conceder dispensa, a par-
tir de 19 de abril do corrente ano. a,
David Antônio da Silva Carneiro Jfi.
flor, das atribuições de Professor
Contratado, regido pela Consolidação
das Leis do Trabalho, que vinha exer..
cendo na Faculdade de Economia O
Administração desta Universidade.

NO 304 - Conceder dispensa, a par.'
tir de 15 de março do corrente ano a
Maria Aparecida Santos, das atribui-
ções de Auxiliar de Serviços de End
fermagem cia Tabela de Pessoal Téc-
nico e Especial ista Temporário, que
vem exercendo no Hospital Universi-
tário Antônio Pedro desta Universi.
dade.

NO 305 - Designar o servidor Eve.
raldo Tavares de Moura para respon-
der pela Secretaria da Escola de En-
genharia Industrial Metalúrgica de
Volta Redonda desta Universidade.

NO 309 - Tornar sem efeito a por-
taria n9 278, de 19 de maio de 1969,
publicada no Boletim de Pessoal nú-
mero 21, de 22 de maio de 1969. --»
Manoel Barretto Netto.

PORTARIA DE 2 DE JUNHO
DE 1969

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N9 313 - Conceder dispensa, a par.
tir, de 19 de abril do corrente ano, a
Minam Limoeiro Cardoso das atri-
buições de Auxiliar de Ensino, regida
pela Consolidação das Leis do Tra-
belho que vinha exercendo no Ins,
tituto de Ciáncias Humanas e Filo-
sofia desta Universidade. - Manoel
Barreto Netto.

ESTÍMULOS FISCAIS
Com az alterações do Decreto-lei a' 238 de 28-2-6Z

e da Lei o' 5.308, de N7-6Z

ftr DIVULGAÇÃO N' 1.022

'é. PREÇO: Ner$ 0,22

A VENDAt

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigves Alves n 2

Agãncia li Ministério da. Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal



Relação INPS no 62, de 1969
No Diário Oficial (Seção I -

te II)II) n9 92, de 19 de maio de 1969,
pág. 1.237.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM MINAS GERAIS

Onde se lê:

N9 206, de 30-4-69 -	 Maria
Zaiira Gomes do Amaral...

Leia-se:
Ne 206, de 30-4-69 -	 Maria

Zaire Gorass do Amaral.

Relação SP no 30, de 1969

No Diário Oficial (Seção I - Par-
te II) n9 97, de 26 de maio de 1969
pág. 1.286.

Onde se lê:
N9 3.780, de 8-5-69 -

Leia-se:
N9 3.870, de 8-5-69 1
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RISTITUTO rJACIONAl2
DE PREVIDUICIA SOCIAU -

Relação INPS n9 84, do :1969.

PORTARIAS
COORDENAÇA0 DO PESSOAL

NA GUANABARA

r N9 731, de 14 de abril de 1969 -
Oone-aao apmentadoria, compulsaria-
emente, a contar de 15 de junho de
109, a Francisco de Assis Nepomuce-
no 119 70a.033, Médico, uivei 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO DE JANEIRO

" N9 134, de 6 de junho de 1969 -
Exonera, a pedido, a contar de 17 de
junho de 1968, Milton .14sé Dias nú-
mero 214.802, do cargo de Fiscal de
Pr.evidência, nivel 17; n9 135, de 6 de
junho de 1969 - Coficede aposenta-
doria, por tempo de serviço, a João
Augusto Silvado n9 400.763, Procura-
dor de le categeria; n9 136, de 9 de
ninho de 1969 - Concede aposenta-
doria, por, incapacidade, a Nacyra
Chicayban Romano n9 501.513. Esorl-
terária,

Determinasees de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO ESPIRITO SANTO

N9 871, de 12 de junho de 1969 -
Dispensa Mita. Pereira dos Santos
ri.' 207.610, da função gratificada de

Encarregado de Turma de Arrecada-
ção (C), 8-F, designando-a para exer-
cer a função gratificada de Chefe da
Seção de Secretaria, 8-F, na Pro-
curadoria-Local.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM PERNAMBUCO

N9 2.259, de 10 de junho de 1969 --
Dispensa, a pedido, a cantar de 31 de
janeiro de 1969, Antônio de Almeida
ri9 207.841, da função gr.atificada de
Chefe do •Nisto da Ftância, 5-F, e
designa Armo Moura Barreto, teme-
no 207.829, para exercer a referida
função.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

N9 1.737, de 19 de maio de 1969 -
Retifica a DTS-SRRJ-1.355-68, pu-
blicada no BS/INPe... n.9 251-68, que
passa a ter a seguinte redação: De-
signa Jacyra Borges Pereira número
404.334, e Nestor Ramos de Souza
n9 100.754. para exercerem as fun-
çães gratificadas de Encarregado de
Ambulatório, 9-F, e Encarregado de
Turno, 13-F, reseec t ivamente, na
Agência em Nova Iguaçu.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER.
VIDRES DO ESTADO

Relação no 135, de 1969
PORTARIA DE 18 DE JUNHO

DE 1959
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-

lei n9 2.845, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 1.059 - Aposentar, no Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais, de aeôrdo cem o parágrafo 39,
do Inciso ru, do artigo 176, com os
proventos fixados nos termos do pe-
rágrafo único, do artigo 181, iodes da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Maria Cândida de Lima, Escriturário
nível 8-A matrícula n9 1.912.146.

SERVIÇOS GERAIS DE
ADMINISTRAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE
JUNHO DE 1969

O Diretor dos Serviços • Gerais de
Administração usando das suas atri-
buições, tendo em vista o disposto na
Instrução n9 '15, de 26 de maio de
1966, resolve:

N9 TI - -Designar Walter Martins,
Encadernador, nível 9-B, matricula
n9 1.055.221, para substituir Walter
Anelli Guerra, na Função Gratifica-
da, símbolo 17-F, de Encarregado da
Turma de Fotostática (GIF), do Ser

-viço de Comunicações (SGI), dos Ser
-viços Gerais de Administração SG),

do Quadro da Administração Cntral
e órgãos Locais, em seus impedimen-
tos .eventuais.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDEM DE SERVIÇO DE 13 DE
JUNHO DE 1969

O Diretor do Hospital dos Servi-
dores do Estado, usando da atribui-
ção que lhe confere o inciso VIe'do
artigo 33, do Regimento do
siderando o contido no item 3 cias
Instrukções n.9 '75, de 26 de maio de
1966, resolve:

N9 111 - Designar Nisie Alves Bor-
ges, Médico TC-801.21.A, do Quadro
da AC e 00 LL, ponto n9 2.280, ma-
trícula n9 2.124.473, para substi.,uir,
nos impedimeno; eventuais, José Ma-
ria da Silveira, ocupante da função
gratificada, símbolo 2.F, de Chefe dos
Ambulatórios - MTB, do Setor Tea-
nico Científico - OMT, da Materni-
dade e Policlínica "Alexander Ele-
ming" - SOM, da Divisão de Órgãos
Médicos Periféricos - MG, da Parte
Permanente do Quadro 'do Ilo..pitai
dos Servidores do Estado.

ORDEM DE SERVIÇO DE 16 DE
JUNHO DE 1969

0 Diretor do Hospital dos Sei vido-
:es do Estado, usando d"k
que lhe confere o inciso VII, c'o ar-
tigo do Regimento do HSE; e,us-
elerando o contido no item 3 da; les
txuções n.9 75, de 26 de maio de 1966,

resolve:

nistração Central e órgãos Locais, em
seus impedimentos eventuais.

N9 1.065 - Promover, de acordo
com o artigo 29, da Lei n9 3.780, de

le12 de juo de le60, na série de cias-
ses de Técnieo de Mecanização AF-
401, do Quadro da Administração cen-
teal e órgãos Lecais Parte Perman,n-
te, do nível 11-A, para o nível is B,
a partir de 30 de oetembro de 19e3.

a) ror Antiguidade
Fausto Fieueiredo Deawrenc . a da

vaga de Agre. Roberto Pereira da

a) Per Merechneato
Walter Temporal Magalhães phlo

- Agree.• William de Oliveira.

N9 1.088 - Retificar a Perta ia
119 270, de 9 de feve_eho de lnd, :m-
blicada no D. O. de 22 de I ave.,eiro
de 1968 e BI n9 41-65 que passa ter
a seguinte redação:

"Considerar aposentado, no Quo,iro
da Admin'straçao Centrai e CI:gãO3
Locais, a partir de 9 de janeiro de
1963, de acôrdo com,o artigo 1'7e, lei-
cio III, combinado com o art g: n 1'8,
inciso III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, José Alfredo de Areie
já -licite, Guarda, nível 8.A, msert-
cula n9 2.230.220. - Tarchio gaza,
Presidente.

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL.

ocupa na Parte Pe -manente do Qua-
dro de Pessoal em extinção, da AL
ministração Centrai Nacional de Es-
tatística, com provento corresponden-
te ao valer do vencimento do nael
14, acrescido da graaficaçee ad•.c".o:
nal por tempo de serviço calculada,
na base de 29% (vnte por cento) só-
bre o valor do mencionado nível.

(aPEX n9 286; de 14 de junho de
1589. Concede apoeentedoria de
acerdo com o artiga 100 item -111 §
1 9, combinado com o artigo 101, item
1, alínea "a" da Cenentituição do
Brasil

'
 a Wenn Freire dos Prazeres,

no cargo da classe C, nível 22, da
série de classes de Estatístico, que
ocupa na Parte Permanente do Qu a

-dro de Pessoal em extinção, das Ins-
petorias Regionais de Conselho Na-
cional de Estatística, com lotação na
Inspetorlit Regionaln o Estado da
Bahia, com provento correspondente
ao valor do vencimento do nível 22,
mais a gratificação adicional por
tempo de serviço calculada na base
de 39% (trinta por cento) sôbre o va.
lor do mencionado nivel,

QPEX n9 287, de 14 de Junho de
1969. Concede exonaeção, de acôrdo
com o artigo '75, item I, da Lei na..
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 1 de junho de 1969, a Aní-
sio de Souza Alegria, do cargo da
classe A, nivel 20, da série de classes
de Técnico de Administração, que
ocupa na Parte PerMallerlt2 do Ceia..
&o de Pessoal, em extinção, da Ad.
ministração Central do Conselho Na-
cional de Estatística.

QPEX n9 288, de 14 de junho de
1969. Concede aposetnadoria, de arar-
do cornos aetigos 176. leen II, e 180,
alínea ''a", da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952 combinados com os
artigos 100, item III e 101, item I,
alínea "a", da Consiituieão do Pra-
sil a Pacifico Leão da Costa no cerge
da classe A, nivel 10, da série de cias.
ses de Agente de Esta tística, que
ocupa na Parte Permanente do Qua.
tiro de Pe!soal, em extinção, das Ins-
petorias Regionais do Conselho Na-
cional de Estatística, com lotação na 1
Inspetoria Regional no Estadc do

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SCDC/AI,
- APA, do Serviço de Pessoal - SAP
da Divisão de Administração - 112A,
da Parte Permanente, do Quadro cio
Hospital das Servidores do Estado.

-
Relação no 136, de 1969
PORTARIAS DE 8 DE JUNHO

DE 1969
O Presidente de Instituto de Previ-

dência e Aseistênçia dos Servidores do
Testado usando de atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreaalei
49 2.05, de 12 de dezembro de 1940
resolve:

N9 1.064 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço ADF - n9 108, de
20 de maio de 1959, que designou An-
tonio Ferreira da Silva, Escrevente
Datilógrafo, nível 7, matrícula nume-
ro 2.20.204, para substituir o Encar-
regado da Turma de Pagamento de
Beneficio (DSB), Função Gratificada,
símbolo 17-P, da Seção de Seguro Se-
ciai (DPS), da Agé.nela, Metropolita-
na de Brasília, do Quadro da Admi.

1\19 113 - Designar Regina Nunes
Pires Reis, Oficial de Admiinstração
AP-201.14.B, ponto n9 1.608, matri-
cula, n9 1.195.458, para substituir aas
impe dim en' oi eventuais, Aristótelee
Alves Corrêa, ocupante da função gra-
tifieada, símbolo 8.F, de Encarergado
da Tirana de Promoção - PAP, da Se- classe B, nível 14, na séLie de clae-
ção de Administração e Classificação ses de Oficial de Administração, que Pará, cem provento correspondento

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
RELAÇÃO GP/29, DE 18-6-69

pORT A RIAS

I	 Preedente .

QPEX 119 282, de 12 de junho de
1969., Deplara, de aardo com o arti-
go 60 da Lei n9 3.780; de 12 de julho
de 1940, Clementino Pantoja Mu-
nhoz, ocupante do cargo de Oficial
da Administração, classe A, nível 12,
da Parte Permantnte do Quadro de
Pessoal, em extinção, enquadrado no
símbolo 5-P, correspondente à fun-
ção gratificada de Chefe cio Setor de
.4sta,istica do Interior, na Estado do
Pará, e agregado C.) mesmo Quadro
de Pessoal, a partir de 21 de ,setem-
bro de 1966, em virtude de ter sido
amparado pela ',si n9 1.741, de 22 de
novembro de 1952, considerando-se
vago; na mesma data, o cargo de
Oficial de Administração ocupado
pelo servidor no mencionado Quadro.

QPEX n9 283, de 12 de junho dt
1969. Considera, de acôrdo com o ar-
tigo 60 da Lei n9 3.78e, de 12 de ¡alho
de 1960, Luiz Gonzaga de Barres,
ocupante do cargo de Agente de E3-
tad:St:Ca, classe B, nível 12 da Parte
Permanente do Quadro de PessAl
em extinção, das Inspetorias Regionais
do Conselho Nacional de Estatística
enquadrado no símbolo 10-F corres-
pondente à função gratificada de Che.
fe de Agência no município de Bom
Jardim, no Estado do W3 de Janei-
ro, e agregado ao mesmo Quadro de
Pessoal a partir de 25 de outubro de
1963, em virtude de achar-se ampara-
do pela Lei n9 1.741 de 22 de no-
vembro de 1952, considerando-se vago,
na mesma data o cargo de Agente
de Estatística obup ado pelo servidor
no mencionado Quadro.

QPEX n9 285, de 14 de junho de
1969. Aposenta, de acôrdo com o ar-
tigo 176, item III (=b inado com o
artigo 178, item flI, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Antenor
Pereira de Seq'aeira, no cargo da
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/10 valor do vencimento do nível 10,
fomentado de 20% (vinte por cento),

., nals a gratificação adicional por tem.
a )0 de serviço calculada na base de

0% (trinta por cento) sôbre o valor
io mencionado uivei.

QPEX n9 289, de 14 de junho de
1969. Aposenta, de acordo com os

tfrtigos 176, item III e 181 da Lei
19 1.711, -de 28 de dutubro de 1952,
:ombinados com o artigo 177, § 19

. la Constituição do Brasil, Osório de
Dliveira Bittencourt, no cargo ela
lasse B, silvei 12, da série de classes
le Agente de Estatistica, que ocupa
ia Parte Permanente do Quadro de
?essoal em extinção, das Inspetorias
Regionális do Conselho Nacional de
Estatística, com lotação na Inspeto-
*ia Regional no Estado da Bahia com
arovento correspondente a 25/30 (vin-
:e e cinco trinta avos) do valor do
rencimento do nível 12, mais a grati-
acação alicional por tempo de servi-
o na base de 20% (vinte por cento)

3ôbre o valor do mencionado nível, de
acôrdo com o § 19 do artigo 59 do De-
reto W 31.922, de 15 de dezembro de

1952.	 .
QPEX n9 290, de 14 de junho de

1969. Dispensa, de acôrdo com o arti-
go 77 da Lei n9 1.711, de 28 .de outu-
bro de 1952, Arminio Nazareth San.
Ws de Pontes e Sousa — ocupante

do cargo da classe A nível 10, da
série de classes de Agente de Estatís-
tica, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal, em extinção, das Ins-
petorias Regionais do Conselho Na-
cional de Estatística, com lotação na
Inspetoria Regional no Estado do
Pará — da função gratificada de Che-
fe de Agência Municipal de Esteais-
tica (Salinópolis), símbolo 15-F, do
mesmo Quadro.

QPEX n9 291, de 14 de junho de
1969. Exonero, a partir de 30 de maio
de 1969, de arardo com o artigo 75
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Walter Ca 'doso Rega — ocupan-
te do cargo de Estatístico, clases B.
nivel 21, do Quadro de Pessoal, em
extinção, das Inspetorias Regionais
do Conselho Nacional de Estatística
— do cargo em comissão de Inspetor
Regional na Bahia, simbolo 5.C, do
mesmo Quadro, por haver assumido,
naquela data, cargo em comissão no
Quadro Geral de Pessoal da Fundação
IBGE, para o qual foi designado pela
Portaria QGP n° 185, de 28 de maio
de 1969.

QPEX n9 292, de 14 de junho de
1969. Dispensa, a partir de 8 de ju-
nho de 1969, de acôrdo tom o artigo
77 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Edy Guerra Lima Azevedo
— ocupante do cargo de Escriturário,
classe B, nível 10, do Quadro de Pes-

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional
do Maranhão

PORTARIA DE 31 DE MARÇO
DE 1969

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos do Maranhão, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
107 do Regimento do DCT, aprovado
pelo Decreto n.9 51.902, de 19 de abril
de 1963, resolve:

N.9 112 — Dispensar, a pedido, da
função de Chefe do Tráfego Postal.
o Postalista nível 12 — Ludgard Cos-
son Veloso, a partir de 1 de abril de
1969, agradecendo o zêlo e o alto desa

Quadro, por haver assumido, naquela ,
data, função gratilfcada no Quadra
Geral de Pessoal da Fundação IBGE
Para a qual foi designada pela Por-
taria QGP n9 60, de 21 de maio de,

,Ises.

cortino administrativo com Que se'
houve à frente da referida Chefia,
Hailton Rosado

PORTARIA DE 28 DE ABRIL
DE 1969

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos do Maranhão, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
107 do Regimento do DCT, apróvado
pelo Decreto n.9 51.902, de 19 de
abril de 1963, resolve:

N.9 173 — Designar para as fun4
ções de Chefe do Tráfego Postal
F-6, desta Diretoria, o Postalista ni-
vel 12-A — Antônio José Martins de
Sousa, matricula n.9 1.509.240, era
virtude da dispensa a pedido do Pose
talista nível 12-A — Ludgard Coa.
son Veloso — matricula n. 9 1.858.079.
— Hailton Rosado

soai, em extinção, das Inspetorias
Regionais do Conselho Nacional de
Estatística — da função gratificada de
Encarregada de Biblioteca e Inter-
câmbio, símbolo 11-F da Inspetoria
Regional em Pernambuco, do mesmo

MINISTÊRIO
DAS COMUNICAÇÕES

NAIFINEDÉMIEN..,

-...--n-.

,Consolidação das Leis do Trabalho
Alterações do Dec. lei n.'	 28-2-67,

DIVULGA'ÇÃO N.* 1.007,

PREÇO: Ner$ 0,30

VENDAI
Ala Guanabara

Seção 'de Vendas i Av, Rodrigues Alves, E

Agência 18 Ministério da Fazenda

atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembAlso Postal
Era Brasília

kia Sede do DIN
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TÊRMOÉ DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL
•

CONTRATO: DE' EMPRESTIIVi0 ENTRE A

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E O BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO
(som a intervenienci a. .do Banco Central do Brasil)

23 de abril de 1969

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 

CONTRATO celebrado no dia 23 de abril de 1969 entre a REPT
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL• (a seguir designada "Mutua
ria") e 6 BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (
seguir dencminado "Bane" com a interveniência do BANCO CEN
TRAL DO BRASIL (adiante chamado "Executor".

ARTIGO 1

O Emprástirno e seu Objetivo 

Seção 1.01. Valor e Moedas. De accirdo com as estipula
ções do presente Contrato, o Banco se compromete a outorgar ã
Mutuária, e esta aceita, um emprestimo, a debito dos recur sos
do Fundo para-Operações Especiais, ate a quantia de US$ 	
US$ 26.000.000 (vinte e seis milhCes de dolares dos Estados Uni-
dos da America), ou seu equivalente em outras moedas que fa•
çara parte do referido Fundo. • As quantias que forem desembol-.
sacias em virtude deste Contrato serão a seguir designadas como

,"Ernprestimo".

Seção 1.02. Moedas para os desembolsos. (a) O Banco
se reserva o direito de decidir em que moeda eu moedas, previstas
na Seção 1.01, serão efetuados os desembolsos, dando pref e ren-
cia a moeda ou moedas que a Mutuária devera utilizar no paga-
mento de bens e serviçce.

(b) As partes contratantes convencionam que pcderão ser fei-
tos desembolsos em cruzeiros noves ate,o equivalente a US$ .
US$, 12.000.000 (doze milhões de dólares dos Estados Unidos da
Ame rica'

Seção 1.03. Objetivo. O Empréstimo terá por objetivo coo-
perar no financiamento de um programa de desenvolvimento da pe
cuária de corte nos Estados da Bahia Espirito Santo e Minas
Gerais (adiante intitulado "Programa. O Zrograma se acha
descrito de forma mais detalhada no Anexo B deste Contrato, que
integra o presente.	 f

.Seção 1.04. Execução.' O Programa será levado a efeito
pelo Executor, de acôrdo com o disposto no presente contrato e,
em especial, no seu Anexo B.

ARTIGO II

Amortização, juros e ConissOes 

Seção 2.01. Amortização. A Mutuária amortizará. o Era-
prestimo mediante o pagamento de 32 (trinta e duas) prestações se
raestrais, iguais e sucessivas, a primeira das quais sara paga em
23 de outubro de 1973 e as subseqttentes nos dias 23 de abril e 23
de outubro de cada ano que se seguir, ate 23 de abril de 1989. No
pagamento das prestações de amortização, observar-se-á o dispos•
to na letra (c) da Seção 2.06.

Seção 2.02. juro s A Mutuária, observado o disposto na
letra (c) da Seção 2.06, pagará, semestralmente, sObre os saldos
devedores, juros à taxa de 34/4% (três e um quarto por cento) ao
ano, contados a partir da 'data dos respectivos desembolsos. Os
juros serão pagos em 23 de abril e 23 de outubro de 'cada ano, co.•
maçando em 23 de outubro de 1969.

Seção 2.03. Comissão  de serviço. A Mutuaria, alem dos
juros, pagará, semestralraente, sObre 9s saldos devedores, uma co
missão de serviço de 3/4% (três quartos por cento) ao ano, a quaT

serà contada a partir da data dos respectivos desembolsos. Esta
comissão será paga, proporcionalmente, nas respectivas moedas
desembolsadas, nas mesmas datas estabelecidabl para o pagamento
dos juros

Seção 2.04. Comissão de compromisso. (a) •Sebre o saldo
' não desembolsado da quantia indicada na Seção 1.01, á Mutuária
pagara uma comissão de compranisso de 3/4% (tres quarto s por
'cento) ao ano, que começara a ser contado 60 (sessenta) dias apos
a data deste Contrato.

(b) Esta comissão será paga nas mesmas datas estipuladas
para o pagamento dos juros e seu pagamento será feito em dólares
dos Estados Unidos da America, com exceção da parte correspon-
dente a ,quantia em cruzeiros novos prevista na Seção 1.02 (b) ,
cujo pagamento será feito. nesta moeda.

(c) A contagem desta comissão cessará, no todo ou em par. -
te, segundo fOr o caso, na medida em que: (i) tenham àido efe
tuados os respectivos desembolsos; (ii) tenha. este Contrato fica-
do total eu parcialmente sem efeito, de acOrdo como disposto nas
&çcies 3.10,3.11 e 3.12; ou (iii) tenham sido suspensos os desem-
bolsos, conforme o estipulado na Seção 4.01.

Seção 2.05. Cálculo de juros e comissó-es. O Cálculo de j!i
ros e das toniissões, correspondentes a um periodo inferior a um
.semestre completo, será feito proporcionalinente ao . num e r o de
dias decorridos, tomando-se por base 365 (trezentos e sessenta
'e cindo) dias por ano.

-
,Seção 2.06. Moedas do Eranrestimo. (a) , 0 . 'Emprest imo

será designado nas mesmas moedas que o Banco haja desembolsado.

(b) Quando fer necessário computar era dólares os desembol.
coe efetuados etu outras moedas, os valõres equivalentes de.ssas
moedas serão aqueles que o Banco razoavelmente determinar medi
ente a aplicação, na data do desembOlso, da taxa de .câmbio na qual
tenha ditas moedas contabilizadas em seus ativos ou, se f6r o ca-

.so, da taxa de câmbio que houver sido ajustada com o respectivo
pais membro rara o efeito de manutenção do' valorde' sua moeda
em poder do Banco.

(c) • As prestaç5es de amortização e os juros deverã:o ser pa-
gos em cruzeiros novos; em montante eqüivalente ao valor devido
em dólares ou nas demais mcedas desembolsadas, de acOrdo com o
estabelecido na Seção 2.08. À opção da Mutuária, qualquer dês-
tes pagamentos poderá, no todo ou em parte', ger efetuado propor •
00na1lnente nas respectivas moedas desembolsadas.

Seção 2.07. •Manutenção do valor. Os desembolsos em cru
tairos novos serão debitados por sua equivalência em dólares na
data, em que forem efetuados. Os, juros e as comissões pagávoi s,
era cruzeiros novos serão calculados por sua equivalencia em doma-
res na data em que deva ser,efetuado o respectivo pagamento.

- Seção 2.09. Taxada câmbio. (a) A equivalencia s do cru..
nOvo'domrelação as respectivas moedas deseinbolsadas será

calculada na data do vencimento de cada obrigação, 'aplicando -se a

taxa do câmbio eletiva era vigor'era tal data. Em caso de impon-
tualidade, o Banco poderá, à sua opção, exigir que se aplique a ta-
xa de câmbio efetiva na data do vencimento da obrigação ou na da-
ta de corresp.-adente pagamento.

(b) bensiderar-se-á Como taxa de câmbio efetiva, em uma
deterrninada data, do dólar dos Estadcs Unidos da America ou das
demais moedas desembolsadas, a taxa de câmbio.na  qual ,ne s s a.
data se venda a respectiva Moeda, no Brasil, .a, canpradores .quo
não sejam entidades governamentais, para a realização das se
guintes operações (i) -amortização de .einpre stimos:, e rernes s a
á titulo de , juros; remeSsade dividendos e de outras rendas
provenientes do invérà:dés de dapital no Brasil; e (iii) ret6rno de in
'vestimentoS. Se a taxa de, câmbio variar para cada umii desses
tres tipos de operação, aplicar-se:á a taxa mais alta, istO e; a-
quela que 'representar um maior numero de_cr_uzeiros novos por
unidade da moeda desembelsada.



(c) Se, na data em que deva s'er realizado o pagamento, não
se pudet aplicar a norma estabelecida na letra precedente, pela

.inexistencia das mencienadas .operações de câmbio, o pagamento
'será feito céen base na última taxa de cal3'etbio efetiva utilizada den
tro dos 30 (trinta) dias anteriores à data do vencimento da obriga
não.

• (d) Se, aplicando-se as regras anteriores, não fOr possivel
determinar-se a taxa de cãmbio efetiva ou se. surgirem cont r o-
vérsias quanto à sua fixação, a taxa de cãmblo aplicável: será. • a-
quela que o Banco, dentro de um criterio razoável, determinar.-

(e) Se o Banco verificar que oaagamento efetuado em cruzei
ros novos foi insuficiente, deverá Comunicar este fato à Mutuaria
dentro do Prazo de 30 (trinta) dias a contar do respectivo recebi-,
mento e esta deverá pagar a diferença apurada dentro do prazo de
30 (trinta) dias a contar de recebimento do correspondente aviso.
Se, pelo contrario, a quantia recebida fer superior e: devida, o
Banco efetuará a devolução das quantias pagas em excesso.

Seção 2.09. • Participaeõee. O Banco poderá ceder a ou.
í tras instituições públicas ou privadas, e. tftu10 de participações e
na medida em que hcuver por bem fazeelo,- os seus direitos credi-
tórios decorrentes dêste Contrato.

Seção 2.10. 'Lucrar dos pagamentos. Qualquer pagamento
r devido ao Banco devera. ser efetuado na sua sede, em Washington
D.C., Estados Unidos da America, a menos que o Banco indique
outro lugar ou lugares para esse efeito.

Seção 2.11. ,Noteurómissóriase outros tftelos de 'creche°. 
f A pedido do Benco, a Mutuaria deverá emitir e lhe entregar, a qual
, quer momento durante o período dos desembolsos e muito particu-

larmente ao fim dos mesmos, recibo ou recibos que representem as
quantias desembolsadas ate a data. Ademais, a Mutuaria deve -
ra emitir e entregar ao Banco,. a pedido deste, notas promissórias
ou outros documentos negociáveis que representem a obrigação da
mutuaria de. amortizar o Emprestimd com os juros e comi s sões

. pactuados neste Contrato. A forma dos ditos documentos será a
L que o Banco determinar.

Seg5.'o 2.12.	 uta f*.c) cio	 n, am nt e. .Qualquer paga-•
( mento imputax-se-a primeira.mente nas comissões' e nos juros yen
, ciclos e depois o saldo, se houver, nas prestações vencidas do prin-
cipal.

Seçâ'o 2.13. Antecipa*, dê pagamentos, Mediante um a-
' viso dado ao Banco com a antecedendia de pelo menos ;15 (quaren
ta e cinco) dias, a Mutuária pederá pagar qualquer parte do princi -
pal do Empréstimo antes de seu vencimento, sempre que não este-
ja em débito a Ululo de comissões ou juros vencidos. Salvo acer
do em antrário, qualquer pagamento antecipado será imputado
nas presta.ções.vincendas do ettincipel na ordem inversa de seus

, vencimentos.

Seção 2.14. Vencimentos eni tábedee, dómingos e feriados.
( rodo pagamento ai qualquer cutro ato que, de acerdo com este Coa,

trato, deva ser realizado em sábado, domingo eu em dia que seja .
feriado segundo alei dolugar em que devaeser levado e, efeito ,
entender-se-á como pontualmente realizado, desde que o seja nO
primeiro dia útil que se seguir, .13em que esse erocedirnento venha a
ecarretar qualquer sanção.

ARTIGO III

Condieõee Previas e Outrae Normas Relativas a Desembolsos.,

;eção 3.01. Condições previas ao primeiro detembdso. O Bane
'o não estará obrigado a efetuar o primeiro deseenbelso enquantó

• ião tenham sido cumpridos,' de maneira que considere satisfatcria,
os Seguintes requisitoe.:

(a) que o Banco haja e'ecebido um ou itais. parecereS jurfdi -
cos fundamentados emitidas pela Proturadoria-Geral da Fazenda
Nacional, com relaegd. à Mutuaria, e pela Chefia do Dera.rtamento
Urfdico do Executor, cone referencia a este, em que fique es -
clarecido que: (1) o Execntee i)ossui capacidade jurfdiea Par a
contrair as obrigações que assume neste Contratb como execut ce
do Programa; • (ii) a Mutuária-e o Executor cumpriram todos os'.

, reqgisitos necessarios, çle aedrdo çoinaa Cetestituação, as • leis e

e.
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os regulamentos da Brasil, para a celebração deste Contrato. ou
para ratifica-los se fer o caso; (iii) as obrigaçõas contrafdas p e
la Mutuária e pelo ExecutCr neste Contrato se-o váEdas e.. exigi-
veis; (iv) o peoccalmento sObre licitações públicas a que se refe-
re a letra (h) desta Seção se ajusta às disposições legais vigentes
no la,rasil. Dites pareceres deverão, ademais, abranger a . solve.,
•ção de qualquer outra consulta de natureza juridica que o Banco
considere pertinente;

.(b) que o Banco haja recebido prova de que a pessoa ou pes
soas que subscreveram este Contrato, em nome da Mutuária e do

. Executor, agiram can poderes suficientes para faze-lo, ou em ca.:
so contrario, prova de que o contrato foi validamente ratificedo;

(c) que a Mutuária e/ou o Executor heeam designado mma ou
mele pessoas que possam representa-la em todos os atos relacioe
nados com a execuçãO do presente Contrato e que se haja feito che
gar ao Banco exemplares autênticos das assinaturas desses repre-
sentantes;

(d) que a aMuárea e/ou o Executor hajam aprese nt ceio ao
Banco um cronograma detalhado de inversões, com indicação das

1fontes dcs recursos;

(e) que o Banco haja recebido garantias adequadas de que a
Mutuária disporá., oportunamente, de recursos suficientes para a
execução do Programa;

(
(f) que a Mutuária e/ou o Executor hajam apresentado ao Ban

co um relatOrio inicial, preparado pela forma indicada pela Banco,
que sirva de base para a elaboração e avaliação dos relatorios sub
seqüentes de 'desenvolvimento do Programa a que se refere a Se-
ção 6.03. Em acréscimo a outras informaaCès que o Banco posa

•sa razoávelmente solicitar, de acerdo com este Contrato, o relato
rio inicial deverá compreender um plano de realização do Progra-
ma e une c'ronograma de aquiSições e de trabalho, bem como, se a
execução do Programa houver começado em data anterior à do re -

, latorio, uma relação das invers'ebs roelizadas no Programa ate u-
ma data imediatamente anterior a do mesmo relatório. Ademais,
a'Mutuária apresentará ao Banco o plano, catálogo ou código de
contas referido na letra (m) desta Seção que utilizará para demons-
trar as inversõee que sejam efetuadas no Programa, tanto com re-
cursos do Emprestimo como com os demais recursos que devam
ser fenecidos para sua total execução;

(g) " que a Mutuária e/ou o Executor hajam apresentado umalb
ta de bens e serviços que serão respectivamente, adquiridos e pe.,-
goe com recursos do Emprestimo, discriminando o custo estimado

•das diferentes partidas;

(h) que a Mutuária e/ou o Executor hajam apresentado ao Ban-
co o procedimento sebre licitações públicas que se praia& fazer se-
guir para dar cumprimento ao disposto na letra (b) da &ção 6. 03
deste Contrato, acompanhado das disposições legais e regulamenta
res pertinentes;

(i) que o Banco haja recebido o projeto do regulamento que o
Executor utilizará para a seleção dos agentes financeiros que par -
ticipem do Programa e a correspondente minuta de convênio a ser
celebrado com os mesmos;

• (j) que o Banca haja recebido eólia das disposiçJes legais e
regulamentares que autorizem e regulem a participação do Cause -
lho Nacional de Desenvolvimento da Pecuária (CONDEPE) rio Pro
grama;

(k) que •o Banco haja recebido o projeto do regulamento de cre
dito que os agentes financeircs participantes do Programa utiliza-
rão para as operações, o qual estabelecerá as normas e mecani a-
mes a serem aplicados na tramitação, outorga, supervisão e recupe
ração dos subempréstimós e ademais, obedecerá ao disposto no.
Anexo B deste Contrato;

(1) que o Banco haja recebido praia da organização, dentro da
Gerencia Coordenadora de Crédito Rural e Industrial (GECRI) do
Executor, de uma unidade especializada para a orientação e super
visão tecnica do Peograma e para centralizar a informação corres
pendente ao mesmo;

(m) que o Banco tenha recebido comprovação da -abertura
de uma subconta do Fundo Nacional de Refinanciamento Rural, do
Fundo Geral para a Agricultura e Indústria (FUNAGRI), para cana-
lizar as operações do Programa e o respectivo plano eontábil que
deverá ser aplicado;
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(n) • lue o Banco haja •recebido eólia da resolução do Conselho
Monetário Nacional aprovando ás taxas de juros e cláusulas de
Xeajustamento que serão aplicadas nas operações do Programa;

(o) que o Banco haja recebido prova da criação de um fundo
pára financiar, com os recursos mencionados na Seção 5.12 (c),a
execução de planos de 'assistência tecnica direta ao produtor (ex -
tensionismo) e trabalhod de investigação e experimentação ' relacio
nados com o Programa;

(p) que o Banco haja recebido cópia do "convenio celebrado en-
tre o Executor e ci CONDEPE Sõbre a participação deste no Pra -
trama;

(q) que o Banco hajá aprovado um plano de trabalho • para ava-
liar e assegurar a contribuição do Programa para o aumento da iro

"dução e da produtividade da pecuária ao nfvel de fazenda;

(r) .que o Banco Central da Brasil haja registrado o Contrato,
'de'acOrdo com as disposições legais vigentes no Brasil sare 'a
matéria; e

(s) que haja sido celebrado, entre a Mutuária, o Executor e o
Banco,, o convênio relativo à. assistência técnica referida na Seção
6,14:.

• Seção 3.02. Condições previas' ao primeiro de sembaso para
a rárte do Programa a ser executado em cada Estado. 	 O Banco
não estara, igualmente, obrigado a efetuar o priMeire desembOl
destinado especffidamente rarte do Programa a ser executada no
territOrio de cada um dos , três Estados menCionados na Seção
.1.03 enquanto não tenham sido cumpridas de maneira que conside-
re satisfateria, alem dos requieitos estabelecWos na Seção 3. 01
.deste, os seguintes :

(a) que oBanco haja 'recebido copia do conVenio celebrado.
entre o Executor do respectivo agente ou agentes financeiros par-

,ticipante s;
•

• (b) que o Banco haja recebido o plano de contas que o agente
•._

-ou agenteá financeiros referidos na letra (a) precedente utilizar
com o fira de registrar separadamente as operações do Programa;
e

(c) que o Banco haja recebida cOpia do conVenio celebrado en
'.fre o CONDEPE e o organismo que prestara a correspondente as-.
eistência tecnicá direta aos beneficiarias no território do Estado
respectivo.

•Seção 3:03. Condlegies previas a qualquer cieserribOlso. To
do desembOlso, inclusive o primeiro, estará sujeito ao cumprimen
to dós seguintes requisitos previos:

(a) que a Mutuária e/ou o Executor hajam apresentado, 'p or
escrito, um pedido de desembOlso e que, em amparo a esse pedi-;
'do, forneçam ao Bancó os documentos e demais elementos infor ?-
inativos que este possa lhe haver razoavelmente solicitado.. O re
.ferido pedido e os correspondentes documentos e informaçães de-
-Verse comProvare de modo satisfatório ao Banco, o direito ;da Mu-
tuária a receber a quantia solicitada, bem como assegurar que di-
ta quantia:sera utilizada exclusivamente para os fins deste Contra-
to;

(b). que não haja ocorrido qualquer das circunstãncias amime -
radas na Seção 4.01:

Seção. 3.04. Desembolsos para gastos de inspeeão e assis-
tência tecnica. . O Banco podera efetuar os desernbasos corre s
loondentes a gastos de inspeção e vigilencia, previstos na' letra
.(d) da Seção 6.02, 'e a gastos com assistência técnica rrevista na
Seção. 5.14, desdeque tenham sido cumpridos os requisitos estabe
.lecidos 'nas letras (a), (b) e (c) da Seção 3.01 deste Contrato, obser
vedo tanebem: no caso de desembolsos para. gastos com a referida
assistência técnica, o disposto na . letra (s) da Seçã:o 3.01 • e nas
Se çõe á 3. 02 e '3. 03 deste Contrato.

Seção 3.05. Desembolsos para os gastos indicadas na Seco 
5.04 (e). O Banco poderá também efetuar desembolsos para os
fins referidos na Seío 5.01(e) uma vez cumpridos os .requi sitos
'das letras (a), (b) e (c) da Seção 3.01 deste Contrato; 	 •

- Seção 3.06. Procedimento de desembOlso. • Respeitado o
disposto na Seção 3.08 deste Contrato, o Banco podera efetuar de

sembolSoS -por conta do Emprestimo : ra) transferindo a-favor • da

Mutuária as quantias que esta tenha direito a receber de acOr do
com to presente Con-trato; (b) fazendo pagamentos por conta da Ma
tuaria e de ao -ardo com e1a . a outras instituiçs bancarias; 	 (c )	 '
constituindo ou -renovando o fundo rotativo'a que se refere a Seç
3.07 deste Contrato; e (d) mediante outra forma que as partes
acordem por escrito. Qualquer despesa bancária cobrada • •p o r
terceiro por motivo dos desembolsos correra por conta da Mutuá-
ria. 'Salvo acOrdo das partes em contrário, se serão feitos d e -
sembolsos de quantias não inferiores ao equivalente a US$ 25. COO
(vinte e cinco mil do-lares), exceto no caso de desembolsos par a.
os gastos mencionados ha Seção 5.04 (e)."

Seção 3.07. Fundo rotativo. Como parte do Emprestimo e
unia vez cumpridos os requisitos previstos nas Seções 3.01, 3. 03
e 3.08 e obedecido o disposto na Seção 3.02, o Banco, a debito da
quantia a que se 'refere a Seção . 1.01, poderá estabelecer um fundo
rotativo em valor que considere apropriado, parem não superior a
US$ 2.600.000 (dois milhães e seiscentos mil dólares) ou seu equi
valente',' se deverá utilizar pora financiar os gastos relaciona-
dos com a execuçá.'o do Programa. O Banco, a pedido da Mutua-
ria e/ou do Executor, poderá renovar, total ou parcialmente, este
"fundo rotativo à. medida de sua 'utilização e sempre que 'sejam cum-

ridos os requisitos das Seções 3.03 e 3.08. • A constituição e
renovação do fundo rotativo serão consideradas como desembolsos,
para todos os efeitos do presente Contrato.

Seção 3.08. .Cartas de credito especiais. O Banco e a Mu-
tuária convencionam que os desembolsos em dólares dos 'Estados

"Unidos da:America; destinados ao pagamento de despe* sas em cru -
zeiros novos efetuados com utilização do procedimento de

* cartas de credito especiais referido no Convehio celebrado entre o
Banco e o Banco 'Central do Brasil, em 7 de dezembro de 1965, de
'que trata o Anexo C . que integra o presente Contrato.

Seção 3.09. C.iasto• em mOeda nacional. Para determinar a
equivalência em delares de uma quantia em cruzeiros novos que
se utilize para o pagamento de gastos nesta moeda, aplicar se -
a taxada câmbio efetiva na data do respectivo gasto, observadas
as regras estabelecidas na Seção 2.08, ou outra taxa de c irab io
que seja convencionada.

Seção 3.10. Prazo para solicitação do primeiro deSembOlso.
Se antes de 23 de outubro de 1969, ou de uma data posterior que as
partes acordem. por escrito, a Mutuái.ia e/ou o Executor no apre-
ientarem pedido de desembolso que se ajuste ao disposto neste Ar-
tigo,, o Banco poderá p6r termo ao prèsente Contrato dando a Mu.-,
fuária o correspándente aviso. Os desembolsos que o Banco efe
túe para gastos de inspeção não serão considerados reza o fim de
aplicação do disposto nesta Seção.

Seção .3:11. Prazo final para desembolscs. A quantia •e. que
se refere a Seção 1.01 sOmente poderá ser desembolsada ate 23
de abril de 1973. A menos que as partes acordem por escrito
prorrogar este prazo, o presente Contrato ficará sem efeito na
.parte da mencionada quantia que não houver sido desembolsada
dentro de dito prazo:

Seção 3.12. Renuncia a parte do Empréstimo. A Mutua -
tia, Mediante aviso por escrito enviado ao Banco, poderá renun-
ciar ao seu direito de receber qualquer parte da quantia indicada c
na Seção 1.01 que não haja sido desembolsada antes do recebimen
'to do referido aviso e que não se encontre em qualquer . das situa -
çOes prev.istas na Seção 4.03.

Seção 3.13. Reajuste dos valores das prestacães de amoril-
zacá,'o. (a) S9, em virtude do disposto nas Seções 3.11 e 3.12,
deixar a Mutuaria de ter direito a receber qualquer parte da quan•
tia indicada na Seção 1.01, o Banco observado o que adiante se
estabelece na letra (b) desta Seção, reajustará proporcional= e n -
•te os valores das prestações vincendas de amortização a que se re
fere a Seção 2.01.

X1D) Este reajustamento não incidirá Sare as prestaçEes de a••
niartização com relação às quais haja o Banco contratado rarticipls
çães, de ac6rdo com o disposto na Seção 2.09 do presente Contra-h
to, sob opressuposto de que a Mutuária utilizaria a totalidade ' da
quantia indiáada na Seção 1.01. ,D saldo devedor do principal que
exceda o nontante sôbre o qual o Banco houver contratado particih•
paçães, seriamortizado em tantas prestaçães iguais, semest r afiz)
e sucessivas, quantas sejam necessárias para manter 1m.1 I e rack,

íio:niunero de prestações estabelecido na Seção 2.01.
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Seção 3.14. Disponibilidade de cruzeiros novos. O Banco,
a título de desembolso em cruzeiros novos, semente esta.ra obriga
do a entregar as somas correspondentes a esta moeda na medida
em que o respectivo depositário do Banco a tenha pOsto à sua efeti-
va disposição.

ARTIGO IV

.1.11.2.1=Inlents.sle_9.12:rizzausla—lántuitia
Seção 4.01. .Suspensão de desembolsos. O Banco, mediante avi
so a Mutuária, poderá suspender os desembolsos se ocorrer, e en
quanto subsistir, qualquer das seguintes circunstâncias:

(a) mora da Mutuária no pagamento de qualquer quantia devi-
da ao Banco, a título de principal, comissão e juros, ou a qual -
quer outro Ululo, de acOrdo com o presente Contrato ou qualquer
outro contrato celebrado entre o Banco e a Mutuária;

(b). inadimplemento, por parte da Mutuária, de qualquer ou*
tra obrigação estipulada neste Contrato;

(c) a retirada ou a suspensão da República Federativa do Bra-
sil como pais membro do Banco;

(d) qualquer modificação na natureza, ratrimOnio, finalidade e
estribuiçães do Executor ou do FUNAGRI que, a juizo do Banco, pos-
sa afetar desfavoravelmente a execução do Programa ou os objeti
vos do Empréstimo; e

(er qualquer fato extraordinário que, a juízo do Banco, torne
improvável que possam ser cumpridas as obrigação contrafelasnes
te Contrato ou a consecução dos objetivos que se tiveram em conta
ao celebra-lo..

Seção 4.02. Vencimento antecipado da dívida. Se qualquer
das circunstancies previstas nas letras (a) e (b) da Seção anterior
se prolongar por mais de 30 (trinta) dias, ou se, depois de cor-
respondente notificação, alguma das circunstâncias previstas nas
letras (c) e (d) se prolongar por mais de 60 (sessenta) dias, o Ban-
co em qualquer momento, seja antes ou depois do desembolso to-
tal da quantia indicada na Seção 1.01, tera o direito de declarar' an
tecipadamente vencida, em sua totalidade, p. divida da Mutuaria de
corrente deste Contrato e exigir, de imediato, o respectivo paga-
mento, juntamente com os juros e comisSees contados ate a data
em que seja este efetuado.

Seção' 4.03. ObrigaçOes não afetadas. Não obstante o dis —
posto nas Seção 4.01 e 4.02, nenhuma das medidas previstas nes
te artigo afetará: . (a) as quantias sujeitas à garantia irr evogavel
de uma carta de credito, ou (b) as quantias comprometidas antes
da data da suspensão dos desembolsos, desde que autorizadas por
escrito pelo Banco.

Seção 4.04.' Não exercício de direitos. O atraso ou a abs —

tenção por parte do Banco no exercício dos direitos estabelecido s
neste Artigo, não poderão ser interpretados como renuncia a tais
direitos nem como aceitação das circunstâncias que lhe teriam fa-
cultado exercê-los.

Seção 4.05.. DisposiçOcs não afetadas. A aplicação das me
didas estabelecidas neste Artigo não afetará as obrig.açOes da Mu—

ária estabelecidas neste Contrato, as quais 'continuarão em pleno
vigor.

ARTIGO V

Execução do Proma

Seção 5.01. 'Utilização do ErnprsUmo e anlicação de recur-
, sos. A utilização dos recursos do emprestirno será levada a ca- •
x), em sua totalidade, pelo Eeecutor, o qual ao receber recursos
lo Empréstimo os depositará em urna subconta do FUNAGRI.

(b) Os recursos do PNograma serão aplicados por meio de ins
..ituiçOes financeiras selecionadas pelo Executor, com base em cri-
eerios previamente acordados ccrn o Banco, conforme o disposto
ja Seção 3.01. (i), as quais atuarão como agentes financeiros • do
.3xecutor na concessão de creditos aos beneficiários do Programa...

Seção 5.02. Especificação. (a) A Mutnária se comprome-
' e a fazer com que o Programa seja executado spe.lo Executor com

a devida diligdência e de conformidade com eficientes normas . t-ecn t
can- e financeiras, de acOrdo cornos cronograma.s de inversá.-o, or-
çamentos e especificação que, tenham sido apresentados ao Ban
co e que este haja aprovado.

(b) Vida modificação importante rios eronogramas de inver–.
são, orçamentos, e especificaçOes do Programa, assim como 1;6 -
da alteração substancial na lista de aquisições, 'dependerão de au-
torização do Banco.

Seção 5.03. Precos e licitae5es. (a) Os contratos de
construção e de prestação de serviços, assim como Vidas as com-
pras de bens destinados ao Programa serão feitos por um custo
razoável, que será, geralmente o preço mais baixo do mera ado,
tomando-se em consideração fatOres de qualidade, eficiência e ou
tros pertinentes ao caso.

(b) Na aquisição de maquinaria, equipamento e outros bens
relacionados com a assistência técnica referida na Seção 5.14, fi-
nanciada com recui.tos-do Empréstimo, que integra o Progr ama,
utilizar-se-á o sistema de licitação pública sempre que o valor de
tais aquisição exceda, em cada caso, o equivalente a US$ 10.000
(dez mil dolares). 'O. procedimento para teto licitação sujeitar-
se-á às condição Caie o Banco aprove, tendo em conta as leis bra
sileiras pertinentes e os objetivos do Ernprestimo.

Seção 5.04. Uso dos recursos. (a) Os de-lares do Em -
prestimo so poderão ser usados para o pagamento de bens e sersei-:
ços procedentes do territerio dos Estados Unidos da America ou
para a aquisição de bens e serviços procedentes do Brasil. Sem
embargo, o Banco poderá autorizar a aquisição de bens produzidos
em outros países membros ou a contratação de serviços proveniea
tes de ditos países, se considerar que tais operação são vantajo -
sas para a Mutuária.

(b) Quaisquer bens ou serviços não originários ou provenien-
tes do Brasil, cuja aquisição ou contratação seja necessa- ria para

execução do Programa, deverão ser financiados com os dólares
do Emprestimo. Esta disposição não se aplicará às aqui siçOes
de bens ou à contratação de serviços originarios ou provenientes
de qualquer outro paço membro do Banco nem às compras de redu-
zido valor no mercado local.

(c) Quando os &Siares do Empréstimo houverem se esgota.d o
ou estiverem totalmente comprometidos no pagamento de bens e
serviços não originários ou provenientes do 	 poderão as de
mais moedas do Empréstimo ser usadas 1. 	 agamento nos terri-
terios dos pafses que sejam membros do : ou membros -do
Fundo Monetário Internacional, .ou na Suiçso pira bens ou serviços
originários de quaisquer dêsses paises.

(d) A Mutuária fará com que semente sejam utilizado s o a
bens adquiridos com os recursos do Emprestimos para os fins es-
tabelecidos neste Contrato. Caso a Metuária deseje que se dis -
ponha dós mesmos bens para outros fins, deverá para isso obter
previa autorização do Banco.

(e) Poder-se-á utilizar ate o equivalente a US$ 15.000 (quin-
ze mil dólares) do Empréstimo para reembolsar o Banco em gas —
tos efetuados com os serviços de um técnico da Organização das
Nação Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), relativos
reformulação do Programa.

Seção 5.05. Transporte de bens. Pelo menos 5073 (cinqtt.en
ta por cento) da tcnelagem bruta dos equipamentos, materiais e ou-
tros bens cuja compra seja financiada com cs recursos do Emprés
timo desembolsados em &lares dos Estados Unidos da America e
que devam ser conduzidos por via marftima, deverão ser transpor'
tados por navios mercantes de bandeira dos Estados Unidos da A-
merica que pertençam a empresas privadas, sempre que tais na-
vios estejam disponfveis a fretes ccnsiderados justos e rezo ave is
para os navios mercantes que naveouem sob tal bandeira. As es
tipula,çOes constantes desta Seção não se aplicam aos bens transpor
tados por via marftima pela navegação de cabotagem do Brasil.

• Seção 5.03. Recursos adicionais. (e) O Empréstimo se
destinara a participar no financiamento do Programa, cujo custo
total não sera menor que o eqüivalente a US$ 62.000.000 (cinetien-
ta e dois milhOes d.e do- lares) e em nen'Tnm caso a participaoão dos
recursos do Eizprestimo podera exceder a (cinquenta nr cento)

'da valor total do Programa.

•
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(b) A Mutuaria se compromete, outrossim, a contribuir opoz
ermamente com todos os recursos nacionais adicionais aos do Em•
prestimo que se façam necessários para 9 completa e ininterrup
ta execução do Programa, em montante equivalente a, peld rnenop
US$ 26 000.000 (vinte e seis milhões de dólares), não implicando
tal estimativa em limitação ou redução da obrigação por ela ora as
sumida.	 Para computar a equivalendo em dolares cbedecer-se-

ã. regra estabelecido. na Seção 2.08. Se, durante o processo de
desembelso da quantia a que se refere a Seção 1.01, ocorrer qual-
quer aumento do custo estimado do Programa, c Banoo poderá exiot
;lir à Mutuária a modificação do craiograma de invers5es referido
na letra ((1) da Seção 3.01 deste Contrato, para fazer frente à". ele
tração de custo verificada.

(c) Durante a vigência deste Contrato a .Mutuária contribui .•
cá com as quantias neceesáxias para que os recursos do Progra-•
cria se mantenham sempre em valor maximo equivalente a U'to
US$ 52:000.000 (cingtielita e dois milhões de dólares.), deduzida.S
as quantias relativas à amortização do Emprestimo.

Seção 5..07. Condiç'cás dos créditos. (a) Nos créditos autor
gados com os recursos do Emprestimo, dever-se-á cobrar aos be
neficiários, a titulo de juros, comissão, seguro ou qualquer outr o
encargo, a taxa ou taxas anuais que o Banco considere razcávei s .
observado o disposto na letra (d) desta Seção. 	 _

(b) Ccm os recursos do Programa não se poderá. conceder a
um mesmo beneficiário creditos que excedam o equivalente a ....
US$ 30.000 (trinta mil dólares) ou que sejam menores que o equi-
valente a US$ 5.000 (cinco mil dólares) Poder-se-ã, entretan-
to. conceder créditos superiores ao equivalente,a US$30.000 (trin-
ta mil dólares) e ate o equivalente a US$ 100 000 (cem mil dóla-
res) para a aquisição, por cooperativas e/ou associag6es de pecua.
testas, de maquinaria e equipamentos contemplados no Programa.

(c) Não poderão ser concedidos créditos com os recursos do
Empréstimo para. (i) gastos gerais e de administração dos bene-
ficiarios; (li) capital de trabalho; (iii) compra de terrenos; (iv)
nanciamento de dividas; e (v) aquisição de animais, exceto repro-
dutores machos ou vacas de cria.

(d) A taxa de juros dos subemprestimos aos beneficiários do
Programa não podera ser superior a 12% (doze por cento) ao ano.
Ao termino de cada ano de vigência de cada contrato de subempres
timo reajustar-se-a o saldo devido pelo beneficiário, em propor-
ção igual a variação que sofra o friclice de preço do gado em pe nas
fazendas, duttante o ano correspondente, na região do Programa,
calculado pela Fundação Getúlio Vargas ou por outra entidade cor n_,

 que seja aceito pelas autoridades brasileiras compe ten..;
", tes. Durante o perfodo de graça de cada subemprestirno não se

aplicara nenhum reajuste, mas, ao fim de tal periodo, aplicar-se-
ao saldo devedor de cada subemprestimo um reajustamento equi-

valente á variação do fndice antes referido durante o pegado de
graça, menos 10 (dez) pontos por cada um dos anos completos de
dito perfodo	 Esta formula de correção poderá ser modificada

comum ac6rdo entre a Mutuaria e o Banco, sempre que sejam
atidas, durante tala a vigência de cada contrato de subempresti;

cao, taxas de juros positivas e razoáveis.

Seção 5. 08. Outras eondic&s dos créditos. Em todos os
creditas que sejam outorgados com os recursos do Emprest im o ,
dever-se-á incluir entre as condições que serão exigidas dos res..
pectivos devedores, pelo menos as seguintes

(a) o direito, da Mutuária, do Executor e do Banco, de exami-
nar os bens, lugares, trabalhos e construçõee do respectivo proje.,
to;

(b) o compromisso do devedor de que os bens e serviços finan
ciados com o credito serão utilizados exclusivamente na execuçãcr
do respectivo projeto; e- -

(c) O"---oíSrigatç-ã-o do devedor de proporcionar todas as informa-
ç6es que a Mutuaria ou o Executor razoavelmente lhe solicitem
com respeito ao projeto e à situação financeira dele devedor;

(d) o direito do outorgante do credito de suspender os desem.
bolsos do mesmo se o devedor se tornar inadimplente;

(e) o compromisso do devedor de que tomara tOdas as medi •
das necessarias para que os contratos de construção e de presta •
ção de serviços, assim coino tOcia a aquisição de bens para o res -
pectivo projeto, sejam feitos por custo ra7oavel, o qual dever a
ser em geral zreço mais baixo do mercado, tomando em •.onsi

dorna) feagres (te qtaliclade dicidincia e outros pertinentes ao ca
CO;

e') a constituição, por parte do devedor, de garantias especf-
ocas sufidentes com relaçao ao credito outorgado:

(T) o compromisso do devedor de aegurar e manter os bens
que garantam g crédito segurados contra os riscos e nos Ç7a1ores
usuais no comercio;

(n) e aceitação previa pelo devedor cio direito que assistira
ao cube/vante, do credito de ceder e transferir ao Banco, atr ave s
do Executor e da Mutuária, em qualquer momento em ceie o 13ar o
o solicite, as direitos e prerrogativas que competirem a dito ou.
torgante do credito em decorrência do contrato celebrado com o
mesmo devedor

Seção 5 09 Cessão de creditas. Com respeito aos crédi-
tos que ontorgue com os recursos do Empre.stimo, o Executor se
compromete a (1) fazer com que sejam mantidos em carteira ti-
vres de qualgner gravame; (ii) solicitar e obter a aprovação pre •
via do Banco caso se proponha a vende-los, cede-los ou transferi'
Los a terceiros; e (iii) ceda-los e tranaNri-los ao Banco, quando
este assim o exigir com todoos direitos, privilégios e garan-
tias convencionados nos respectivos contratos.

Seção d. 10. Utilização dos recursos provenientes das amcr-
tizaçaes dos creditas. Os recursos provenientes das amortiza •
Q5e.s dos creditas concedidos com cs recursos do Emprestimo que
Ge acumulem em montante que exceda aos das quantias necessárias
para o serviço do Empréstimo, somente poderio ser utilizadas pa-
ra concessão de novos,creditos que se ajustem substancialmente ás
normas estabelecidos rio presente Contrato

Seção 5:11 Obrigações especiais da Mnin g_ria. -Durante o
primeiro ano da execução do Programa, a Mutuara deverá arres.,en
tare

(a) o estudo, de alcance nacional, ie. iniciado, s6bre a comer
cializaçã.o de carne e de gado em t6das as suas etepas e tif y e i s
bem como as medidas que se considera adoter neeae campo, com
Indicação das datas em que serão postas em ezccução;

(b) as minutas de convênios que o CONDEPE celebrara com
tnstituições de investigação e experimentação a fim de regular as
tarefas de apoio, neste campo, aos organismos de assistência
tecnica compreendidos no Programa, devendo-se estabelecer em
ditas minutas, ou em documentos complementares, garant ia s de
que tais instituiçdés contarão com recursos suficientes e opo r tu -
nos para o cumprimento das tarefas acordadas;

(c) os prcgramas de sanidade animal, especialmente com re-
lação à febre aftosa, que serão executados nas zonas de imiluên cio
do Programa, incluindo as adequadas disposiç5es que façam obri -
gataria a vacinação.

Seção 5.12, Obrigac5es especiais do Fxecutor (e) Duran •
te a execução do Programa, o Executor deverá apresentar ao Ban-
co, dentro dos 90 (noventa) dias seguintes ao encerramento de ca-
da exerci:cio anual ) os planos e Programas anuais de investigação e
experimentação e de treinamento do pessoal das entidades que efe-
tuarão a assistência tecnica direta ao prcdutor

(b) O Ezecutor apresentará ao Banco duas avallaçees do Pro-
grama, realizadas de acOrdo com o plano de trabalho referido na
Seção 3.01 (q), a primeira dentro dos 36 (trinta e seis) primeiros
cneses da execução do Programa e a segunda ao se completarem
48 (quarenta e oito) meses de dita execução ou antes do Ultimo de -
sembólso do Emprátimo, caso este ocorra antes de tal prazo.

(c) Durante a vigência deste Contrato o Eeecutor se compro -
meterá a transferir ao fundo referido na Sel'o 3.01 (o) a porcenta-
gem dos juros dos subeinprestimos a ser acordada com o Banco e
os recursos adicionais que sejam necessários para concretizar os
Objetivos do mesmo fundo.

Seção 5.13. Diminuicão de incentivos. Se, durante a vi -
gencia deste Contrato a Mutuaria tomar medidas que, a juizo do
Banco, diminuam os incentivos para a pecuária de corte e ativida-
des complementares na região do Programa, o Banco poderá ado -
tar as proVidencias eue ju/gue aproplias/as, ão acordo com o clis •
Posto na Seção 4,01 (e) deste.
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Seção 6. 14 Assistencia tecnica, Da quantia a que se refe-
'te E; Seção 1 01 se poderá destinar ate o equivalente a US$.
US$, 650.000 (quinhentos e cinqüenta ciii dolares) para o paga.
mer to, de acOrcio corá o que o Banco houver aprovado, de gastos
der.oados de assistencia técnica destinada a reforçar e melhorar
os erviços de investigaçãb e experimentação previstos para ara
pUa o serviço de assistencia direta ao pecuarista (extensionismo)
necessário para a execução do Programa, conforme os termos e
conlições do convenio de assistência tecnica a ser celebrado como
condlição de desembOlso do mutuo. referido na letra (s) da' Seção
3.0

'

• 

Seção O. ib. RecomendaçOes dos conSultores. (a) Fica en•
tendido que as opiniões e recomendações dos consultores cuja cork•
trat ação está compreendida na assistência referida na Seção 5 14.
sup não envolvem compromisso para o Banco e que este se re
sexa o direito de formular =3 respeito as observações e ressalvas
que considere razoáveis.

(b) A Mutuaria e o Executor se comprometem a agir com ob •
' ser,fincia dos critérios que o Banco houver fixado a respeito da
mai.lria objeto das recamendaçOes dos consultores, ficando-lhes
enta etento, assegurado o direito de, na hipoteco de discordânc ia
apr:sentar ao Banco uma solução alternativa. Caso o Banco aceo
te e solução alternativa apresentada pela Mutuaria e o Executor.
dev i:á:o estes agir de acOrdo com a orientação nela consubsta.ncia•
da, caso contrario, deverão observar os criterios a respeito esta.
belecidos pelo Banco.

ARTIGO VI

Registros, Inspecões e Relatórios.

• Seção 6.01. Registros a Mutuaria deverá, por Inter
mé( lo do Executor, manter registros adequados em que sejam coa
eiglradas, de acOrdo com o plano, catálogo ou código de contas que
o Banco haja aprovado, as inversões no Programa, tanto dos re -
cur ;os do Eraprestimo como dos demais recursos que devam ses
for: ecidos para sua total execução 	 (\lesses registros se devera
Certificar os bens adquiridos e os serviços centratados, deraona
trae o seu emprego no Programa e assinalar o desenvolvimento e
o cl st,o da obra.

'Seção 6.02. In s 15e ç 5e s (a) O Banco estabelecerá os
pro :edimentos de inspeção que julgar necessãrlos para aásegurar
a eeecução satisfatória do Programa,

(b) A Mutuária e o Executor permitirão e farão com se •
ia e erraitido que os funcionários, engenheiros e demais tecnicesen
via os pelo Bando inspecionem em qualquer momento o s lo cais,
obr ta, equipamentos e materiais do Programa e examinem os re •
ois1ros e documentos que o Banco considere necessário conhecer

(c) Da quantia a que se refere a caeç'ão 1 01, o Banco destina •
rà montante de US$ 260.000 (duzentos e sessenta mil &Siares) pa
• obrir gastos de ir\speção e vigiláncia. asse montante será de.
sen bolsado em quotas iguais e trimestrais e incorporado ao Fun.-
do Vara Inspeção e Vigilância Especiais da Banco, sem necessida•
de ee prévia solicitação da Mutuaria. O Banco, nas épocas poOe
pries, enviara à Mutuaria as notificações dos correspondeates de •
bites.

ISeção 6.03. Relatórios (a) A Mutuária se comprorae•
te e, por intermédio do Executor, apresentar ao Banco, em ter •
moo e pela forma que este considere satisfato- rios, nos prezes adie
anti! discriminados, os seguintes relato rias

(1) dentro dos 20 (trinta) dias subseqüentes a cada trones.
tre civil, ou em outro prazo que as partes contratantes
Venha a ajustar, os relatorios relativos à execução do
Programa, de ac6rdo com as normas que o Banceea
respeito envie à Mutuária;

(il) durante a vigencia do presente Contratot os demais reze
latOrios e documentos que o Banco razoavelmente soli-
citecite com respeito à inversão dos recursos do Ernprés
tinio t. utilização dos bens adquiridos com ditos reatei
sos e ao desenvolvimento do Programa;

dentro dos 90 (noventa) dias -;:eguintes ao encerramene
to de cada exercido financeiro dos organismos enumee
rados no parágrafo X do Aneoo B, a partir do que fina

afia 31 de dezemOro de Mi e enquanto esubatetinra

as suas obrigações decorrentes deste Contrato, tres
exemplares dos balançes e demonstrag5es da conta de
lucros e perdas discriminados no paragrafo X do Ana'
xo B deste Contrato ao encerramento de dito exercio
cio, acompanhados ela respectiva informação financej
ra. complementar.

(b) Os documentos mencionados no inciso (Iii) da letra ante.'\
/lar serão apresentados, dentro dos prazos acima, com parecer, I
preparado de accirdo com os requisitos estabelecidos pelo Banco.
da Contadoria Geral do Executor ou, caso esta não o apresentes/1
tempo e em condições que o Banco aprove, de uma firma de aueiel
toras independentes, que o Banco considere aceitável, cujos tio • 1
norarios e gastos correrão por conta da Mutuária. Quando o Baa
co o solicitar, os relatórios e documentos referidos nos itens (1) 1
e (li) da letra precedente serão também apresentados, com parem 1
cer, na forma acima mencionada. A Mutuaria autorizará a Coa
tadoria Geral do Executor ou, se fõr o caso, a referida firma de
auditores, a fornecer diretamente ao Banco t6das as informações
adicionais que este razoavelmente solicite com relação ao Progr a
ma.

ARTIGO VII

Disposicas Diversea.

Seção 7.01. Data do Contrato. Para todos os efeitos, a cigh
ta deste Contrato e a que figura em seu preárabu10.

' Seção 7.02. Extinção do Contrato. O pagamento total dc'
principal, juros e comissões devidos pela Mutuaria dera por eir.„
tinto este Contrato e Vidas as obrigações dele derivadas.

Seção 7.03. Validade dos direitos e obrigações. Os direi e
tos e obrigações estabelecidos neste Contrato são válidos e exigi
veis de accirdo com os respectivos termos, independentemente da
legislação de qualquer pais, e em conseqüencia, nem o Banco
nem a Mutuária poderão alegar a ineficacia de qualquer das esti
pulaçOes contidas neste instrumento.

Seção 7.04. Compromisso .sObre cfravames. A
se comprometecompromete a, caso constitua algum gravame sõbre seus bens
ou receitas fiscais, como garantia de uma dfvida externa, constin
tuir ao mesmo tempo um gravame que garanta ao Banco, em cone
dições de Igualdade e proporcionalmente, o cumprimento das °Dia
gações contraidas neste Contrato. Esta disposição não se aplica.
ra: (i) aos gravames E.fbre bens comprados, quando constituidos
para garantir o pagamento do saldo devedor do respectivo preço; e
(11) aos gravames pactuados em operações bancárias para•garan •
tir o pagamento de obrigações cujos prazos de vencimento não ex.
cedem a um ano. A expressão "bens ou receitas fiscais" usada
nesta Seção refere-se a tõda classe de bens ou receitas que per -
tençam a Mutuaria ou a qualquer de suas dependências que não se
jam entidades autOnomas com patrimOnio proprio

Seção 7.05. Publicidade A Mutuária se comprometo
a, por intermedio do Executor, indicar em forma adequada, em
seus programas de publicidade relacionados com o Programa,
que este e financiado com a cooperação do Banco e se realiza dea
tro dos objetivos gerais da Aliança para o Progresso. Ademais,
a Mutuária, por intermédio do Executor, fara com que sejam co •
locados nos locais onde estejam sendo executadas as respectivas
obras, avisos que asainalena com clareza essa Informação.

Seção 7.06. Comunicações, Todo aviso, solicitageOU
comunicação que as partes contratantes devam enviar uma a ou •
tra, em virtude deste Contrato, será efetuado por escrito e con;
siderar-se-á feito desde a sua entrega ao destinatario no respecU
vo endereço a seguir indicado :

Ao Banco:
Endereço rcs:.1.:

leter-Arnerican Development Bank
608 &vereeente Street, l. W
Washington, 11.C.	 t0577
EE.UU

Enclerj `0 telegráfico

INTA.MBANC
,Ufastlbeeton. D. C

111



r-
i.a I'Vhanirla ou ao Bzecutorl.

\ftdderêgo postal :\
"•`-. Banco Central do Brasil

Avenida Presidente Vargas, (34
a Rio de Janeiro, Guanabara, Brasil

derj-go telegráfico:
BANCENTRAL
Rio de Janeiro, Eirac2;

ARTI-GO VIII

t`Arbitrag e m 
• aa.	 .

fe,eçá',o 8.01, Clausula compromissõria. Para a Solução de quaA
uer controvérsia oriunda do presente Contrato e que não seja di•

eimida por acOrdo entre as partes, estas se submetem incondicio
e irrevogavelraente a processo e sentença do Tribunal de Ar-

itragem as que se refere o Anexo A do presente Contrato, que dé.s
Ite faz parte integrante

EM TESTEMUNHO DO QUE, a Mutuaria, o Banco e o Bze •
utor, agindo cada qual por intermédio de seu representante auè

taoriz;.do, firmam este Contrato em 3 (três) vias de igual teor e
¡para um sO efeito, na Cidade de Guatemala, República de ente • ,
9241a, iâO dia mencionado no preâmbulo deste instruraent0."	 --,

REPÚBLICA F'EDERATTVA DO BRASIL

,11SS.) Miguel Paulo Jose Maria Paranhos do Rio Branco
\ . Embaixador do Brasil em Guatemala

BANCO 11TrERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

ass. ) Felipe Herrera. Presidente,	 ,	 n
BANCO CENTRAL DO BRASIL

ass, ) Emane Galaras
Presidente do Banco Central do Brasil

,
VESTEMUNHAS •

PA$.) Rubens Vaz da Costa
L.	 Presidente do Banco do Nerdeste do Brasil

1513s.) remido Alves Costa	 -
Representante do Ministério do Planejamento
Coordenação Geral.

ANEXO a

_Arbitragem. 

Artigo Primeira Composição do Tribuna),. (a) o Tribura,3"
1krbitrai será constituído de trás árbitros nomeados da seguiu -
te forma. um, pele Banco; claro pela Mutuaria a um terceiro
doravante denominado "oDesempatad.or", por ac6rdo entre aspar
tes, quer diretamente, quer por intermédio dos respectivos ar •
bitroa Se não houver acOrdo entre as partes com relação é
ti °meação do Desempatador, este sere designado e pedido de qual
cluer das partes, pelo Secretário Gerai ; da Organização dos Esta.
dos Americanos Se qualquer das partes não nomear arbitro,
'este será designado pelo Desempatador Se qualquer dos arbi -
trosalesignados, ou o Desempatador. (15.0 desejar co não puder
atuar. ou prosseguir atuando, proceder-se-a a sua substituiçãu
pela forma estabelecida para a sua designação originai O suba.
tituto terá as mesmas funções e atribuições do membro substitql
do.

— Parte 11) ' 	junho cio 1£69 1667

lo um acdrdo sObre a pessoa do Dasempatad-or, qualquer delas po - '
dera' solicitar essa designação ao Secretário Geral da Organiza -'

[

g go dos Estados Americanos pae'que este proceda à nom e ac 5.,O
do Desempatador

.-	 artigo Terdeíro	 Constituição do Tribunal O. Tribuna) )
arbitrai constituir-se-á em Washington, Distrito de Calúra bi a ‘
na data que o Desempatador designar e, uma vez constituído. fun
cionara nas datas fixadas pelo.proprio Tribunal.

,	 o
.. artigo Quarto. Conipetencia, Faculdades e Sartenca do Tm-

rbunal. (a) O Tribunal tera competência para conhecer e decidir .
tão somente sPbre e matem da controversia. O Tribunal esta- I
belecerá: suas prcprias normas de processo e poderá., por inicial'
va própria, designar os peritos tale considerar necessarlos. Eu
qualquer caso, no entanto, dará sempre às partes a oportunida -

,	 de de apresentar razões em a.udienciaas,
(1o) O Tribunal julgará "ex tono et aequo". tareando sua cie-

reisão nos termos do Contrato, e proferira sentença, ainda que
uma das partes não haja comparecido

(c) a sentença, que sere adotada pelo voto concordante de
' peio menos, 2 (dois) membros, devera ser proferida por escrita
Ie dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, e partir da data da no
meação do Desempatador. e .nãp ser que o Tribunal decida pror-
rogar o aludido prazo, em virtude de circunstâncias ezpaciais e
imprevistas As partes serão notificadas da sentença por me to
de comunicação subscrita, pelo menos, por 2 tdois) membros do
Tribunal	 A sentença, que devera ser cumprida dentro do pra •
ao de 30 (trinta) dias, tera efeito executivo e cera irrecorrfvel

artigo Quinta Remunera,cao CLOS Arbitres e Despesas en-

tes de o Tribunal ser constituído, as partes estabelecerão e rema
neração dos seus arbitros e das demais pessoas que o processo
de arbitragem requeira Se as partes, na oportunidade, não che

'garem a um acerdo. a proprio Tribunal fixara a remuneração que
seja razoãvel, segundo as circunstâncias Cada parte responde-
ra por suas'proprias fiespesas no processo Cie arbitragem As
despesas do Tribunal serão pagas, em partes iguais, por ambas

, as partes Q3..talquer dúvida relacionada com a divisão das des-
pesas otaquanto a forma de pagamento. cera resolvida pelo. oréa
prio rribUnal, nem posterior recurso

' artigo Sexto 1\Totificac6es. Qualquer notificação relativa
49 arbitragem ou á Sentença, cera procedida pela forma prevista
no présente Ccntrato 	 As partes renunciam, pelo 'esente
qualquer outra forma de notificacão

.NEXO

DESCRIÇA0 00 PROGRAMA

.

_O objetivo cio Empréstimo e o financiamento parcial de um
Programa de credito orientado e supervisado para pecuar t st as
mediu, conforme definidos no paragrafo VI deste Anexo, a ser
Levado e efeito em parte dos Estados da Balda, Espírito Santo e
Minas Gerais Destina-se ao fomento das atividades pecuárias
(gado de corte) com o objetivo de aumentar eonsiderávelmente a

, produção de carne e gado vacum, melhorar a utilização das C,-
Vires da produção pecuária e, em conseqüencia, Incrementar a
produtividade do setor

,• ,0 Programa será. levado a cabo pelo Executor, através Cie
Ella Gerência de Coordenação de Credito Rural e Industrial (GE -
Clg) e mediante a participação de agentes financeiros interm e -

•diarios designados pelo proprio Executor para cada um doe três
Estados acima mencionados.•

a orientação tecnica direta ao criador (extensionismo) cone.
(Mui parte fundamental do Programa, como complemento aos" cre
ditos concedidos. 	 Tat assistencia técnica Gera, prestada pela
associação de Crédito e Assistência Rural (ACAR) no Estado de
Minas Gerais, pela Associação de Crédito e Assistência Rur
do Espírito Santo (ACARES) em dito Estado e pala Secretaria de
agricultura cio Governo do Estado da Bahia nesse Estado a tare
fa desses organismos de orientação técnica contará com o apoio
de institutos de pesquisa e experimentação que também participa
cão ativamente na execução e complementação do Programa. Pr
gê' também o Programa a prestação de assistência técrdca para
ampliar e melhorar a ãtividade dos prOprios Orgges de extensica
aisnlo e de pesquica e ocperimentaçEo que n&e participem

iQuarta-fetra.
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•

(b) Se a controversia, disser respeito tanto à Mutuaria quan-1
to ao Executor, ambos serão considerados como uma Unica parte
e atuarão conjuntamente, designando um ilnico arbitro

Artigo Segundo Início do Processo. Para submeter a cora:
trovérsia ao processo de arbitragem, a parte reclamante dirigira
a outra uma comunicação. por escrito, eximido a. natureza da re-
Carnação,. a satisfação ou repração pretendida, e o nome do árbl
tro que designa a parte que receber essa comunicação deve •
ra, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, comunicar é. parte con
traria o nome da pessoa que deverá atuar cano seu arbitro Se
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contado da entrega da referida
a-Omunicação e earte replamantea_as2artes não houverem chegado
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Ni-JIVIERO E TIPO DE OPERAÇÕES,.

O quadro seguinte indica o úmero de ope.rar.As em que se
_dividirã o Programa.

Est. de Est. da Est. db
Orsecle.opersesmazais Bailia E. Sado Total	 %

,f CapitalizaçZo Int°.
gral. 	 647 291 97 1.035 20,7
Capitalizaç'io par.
Cle.1 	 1.456 655 219 , 2;330 69,9

I. I )ESCRIÇÃO GEOGRÁFICA DA REGIÃO COMPREENDIDA NCt.
.)ROGRAMil 

(
2. Geral: O Prograina abrangerá uma É.rea de cerca de

`-- 413.000 km2, .ou seja 34% da superficie total dos Estados
' de Minas Gerais, Balda e Espirito Santo, de acordo com

a seguinte distribuig ,,o
.	 " Amas doa

, .	 o	 Regia'o-Program S.,	 Estados
At eas do Programa 	 -a- 	 -b-

kraSkm2

Subzonts
.1

Extremo Sul 1../
Cacaueira
Conquista
j'equie
Feira. de Santana.
Encosta da Cha.rad3.
,SenhOr do Ecnfiro.

Área
km2

17.560
12.170
30.895
15.001
16.730
23.193
18.125

in674
M nas Gerais 248.377 60,2 587.172 42,3

133.674 32,4 561.028 23,3
E E pfrito Sahto 30.639 7,4 45.586 67,2

TOTAL 412.690 100,0 1.193.784 34,8

2. Zona do Estado de Minas Gerais: As seguintes subzonas 0.9
tão incluídas no Programa, no Estado cie Minas Gerais :

Área
km2

Mucuri	 27.007
Rio Doce	 40.823
Xtacembira	 38.627
Montes Claros	 34.673
A. S. Francisco	 53.943
Jequitinhonha	 53.293

'Área do Programa	 248.377

3, Zona do Estado da Bahia: As seguintes subzonas e:do
cluidas no Programa, no Estado da Bania

Área do Programa

4.	 Es 1.1 ---qto Santo . As seguintes subzonas ea

tão incluídas no Programa, no Estado dó Espirito Santo

Área.
km2

Área
Subzonan	 km2

rorte 1'5.395
Baixo Rio !Moa 9.533
Vitoria 1.873
Serrana Centro I/ 2.840

Área do Programa 30.639
Parcialtnente

II. TAMANHO DAS 'UNIDADE DENEEI'CIADAS PELO PROGRAMA

O Programa beneficiará fazendas com araS ã 100 a 2.003
hectares, nas proporções inc3icadas no _quadro 'segUinte,admt
enilo-se uma variação de ate 20% no numero de estabele ci
•nient.:),:, que serão atendidos.

Subzonas 

Sub zonas

12-

r.REGIXO ,PROGRAMA: DISTRIDUI00,POR TAMANHO, DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÃRIOS E

-DAS ÁREAS ATENDIDAS PELO PROGRAMA.

TAMANHO	 (ha)
No. Estabo
Existentes

- a -

krea total
(ha)
b -

No, Estab,
Atendidos
-e-

Porcen-
tagens
-d-

Área Aten-
dida (ha) .
-e-	 •

Potoenta.geni
1

c/a	 eib

De 100 a 200 , 23.752 3.125.862 505 15)0 66.460 2,1 2,1
1

De 201-500 • 314.923 4470.634 1.840 514,7 551)230 12 1 3 32)3

De 501-1.000 4.660 2.653.179 890 26,4 506.720 19,1
.,

1%1

De 1.001-2.000 1.779 2.419.640 130 3),9 176.800 7)3 7,3

TOTAL DAS UNIDADES SELECIONA
DAS	 -

45.114 12.669.315 3.65 100 1.301.210	 - 7,5

,

10,3

Estabelecimentos com menos
) de 100 ha 276.811 7.014.503 - . . .

Estabelecimentos com mais i
de 2,000 ha ._22 ...6.15.44222 .	 , . . .

4

-TOTAL 322:888 24.038.117 3.365 100 1.301.210 1,0 5,11.
,........

IML

dl

TO1A18
	

2,103	 P•3'	 513	 2.365 103

Percentagens	 62,3	 28,1	 9, 4	 100

IV. EFSCRIC15.0 DO PROGRAMA

1. operacões de Capitalinçá-o Integral: Estas opern5es ,1
no 'total de, aproximadamente, 1.035, representam ..-.. ,
40,45 do valor do Programa e destinam-se a financiar,
conjuntamente, ps principais setores de atividade de u
ma -fazenda, de criacão : formação e/ou melhoramento •
de pastagens, construções diversas, maquinas, motores



23.125.0
21'

5.901.0
21

1/
14.784.0 7.008.0

21 21
5.144.0 1.770.0 

342,0	 .157.0.
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rc equipeae.ntos de compra de reprodutores maohoe 011'
ttaeag:do cria,

-

$é P-0 .9"xnas de ea.pitalizaCááo Parcial: Esta9 CP e r a
„ çoed,..no total de 2.330, aproxim.adamente, represe/1*
',;tani-.40; 2% do Programa e destinara-se principalmen•
/ ta á cobrir aá necessidades de investimento dos esta •
n beleoimentoS que ja contam com instalações b5„sicas e
tom. um rebanho de prodUção. Co1rir tamb én)
investimentod complementares em algum ou algtm
'cie'S seguintes setores de atividade:. nelhoramentode
pastageris, construções diversas, aquisição ' de má •
quinas, tiotores e equipamentos e compra de reprodu.
•tores ..24achos ou Vacas de dria.

3, •Aner2. es d Qap_Lal_s_ILM.m : Estas operaÇões
tituem aproximadamente 11,9% do Programa e deátl•

. tarai-se. a prover ou completar os recursos de capital
tle.trabe1iio a curto prazo das fazendas que receberão

• 'empréstirace de'capitalizaeão integral. ,.Esses re-.
cursos serão. utilizados para cobrir despesas de con.•
15Q1'VA,Q4cle..pstágens, tofIservação e limpeza de cfr.;
.Cas e 'Cercados,. preparação, Corte, distribuiça e .ar-
tnasenagem • de forragens, conservação de eons t ru
'g6e .s, 'man:Ui:nas, motores e equipamentos, bem como
outros 'gastos de operação. Os recursos do Erepres •
tirá: não poderão ser utilizados para e"ste tipo de ope •
rações.	 •

d. 'Assistencia T'ènica: De acOrdo com o Convênio de
A.ssistência Técnica

'
 estão previstos investimentos e

contratação de serviços num total equivalente a 	
•JS$ 550.000, ou seja, 1,0% do Programa.

àkcimitits-;sê-á: iuna variaqo de ate" 20% nos valores absdu
tos do referido quadro.

0To.'POTA.T; FIN.ANC1+,ENT0	 Á

custo'total.minimo do Programa, jioeqUivalente a US$52.000.0004 est; dio.
t tribuido da seguinte naneirat

(..21£1 2.11116Xec 80 uqt) ,
1.

Conto em Divisas_ • Omto el , '	 ....,
--	 / t. e In	 Imp, Di... Imp. In..	 Moeda.	 Gaste

...	 ...	 W1.	 , grelasTota.1...,-....k.W.,........Z9.10- 	 %...
1

21.000	 40,4
ati

24,000 46,2

6.190 11,9
550	 1,0

260	 0,9

52.000 100 0

100,0

dietribaçU geaggfica da oplicevio dos recursos do Procreae ser; &prole:
:Ws:lauto 1,lieeuinte:

(k..141220srle...ü.M0
.	 Estado de/41- Estado da ratado do Um.

CiieraiSee de Capita.
lizagao,Integral
Opera2Oes ae Capita.
lizagao Parcial
OperagOes p/dsp/tal
de Giro
Aesietíncia Teenica
Inepegiro e Vigilincia	

162.0 do Banco
TOTAIS
	

32.257.0

62 1Porcentagens

ai Ser; admitidà um& vsritó de ai; 20% nos valores aboo1Ut06.

,0 plano de flnanoloento ter: o sull5ntet

tri' t eie

QuaUterm.do_lât)
amprtsthee	 Contribui.
20 SF=Da	 ió Doai Teta/

Porca«

%Mem de %Pita*
ginga° Integral 11.750, " 9450 21,030. 40,4
OperagSse de Capitam
Ilzagao Parcial 13,440 10.560 24.000 46,2

Operagíes p/Capital.
01 Giro 6.190 6.190 11,9

gssistemcia Tecnica 550 .550 1,0

/nspegio o Vigilíncia
'to Banco 260 - 260 0,9

TOTAIS 26.000 26.000 52.000 .100,0

fercehtagene 50 50 100

A dietribuig:o mor:rica doa recursos do Popreetimo com rolaçío
luigic local ocra aproximadamente a repinte:

rt 6,t 6 d e	 .

,	 (Em milheree de USW

Emprestimo	 Contrita..	 ,
'	 205 SF-ER	 ao Local Total

?orces..
tageno

Fitos Gerais
Abbia
1	 .
'Sopfrito Santo

_.
16.127	 16.120

7.457	 7.453
'	 2.416	 .2.417

32.257
14.910

4.833

62,1

9,3

'XOTAIS 26.000	 .26.000 52.000 100
c._

50	 50 100i l'orcentAgone.

Orlem e ut 11e4:0 dos recursos:

(rajoijunalfad)
r O	 Recursosrigset doe Rersos nine. doe Recursos Porcos-
!teta US$	 Wer	 OS$	 "	 !ger Totais ta *n'

-Emprest.205/8?-nr 12.000	 2,939 à(14,000	 23.061 26.000 56,0
;em:trib. 10e1a 26.000	 26.000 26.000 50,0
I	 '
kr0143 14.000 )8. 1300	 49061_2:939 52.000 100,0

1( Incluí USt339.000 estimstiTa doe importagOes Indiretas do Proa",

-VI. CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE DOS BENEFICIÁRIOS

O programa destina-se exclusivamente aos pecuaristas
região nele compreendida que reunam Vidas as caracterrst 1-
cas seguintes :

1. Que pelo menos 80% de sua renda total provenha da pe -
cuária.

2. Que seu patrimônio líquido agropecuário não exceda o
equivalente a US$ 50.000, com um índice de endivida -
mento não superior a 40%- do seu patrimOnio bruto.

. Que sejam proprietários e possuam o respectivo -ululo

prazo de amortização do credito.

devidamente legalizado, ou arrendatários, cujos contra-
tos registrados sejam por prazo igual ou superior ao

4. Que a superfície da respectiva fazenda de criação seja
de 100 a 1.000 ha. 2,./

5, Que, de acOrdo com o Programa, a respectiva faze nda
seja utilizada ou passe a ser utilizada para tidas as, se-
guintes especialidades da pecuaria de corte: criação, re
produção e engorda de gado.

8. Que, de preferência, exerçam diretamente as funçcies de
supervisão e administração.

7. Que sua carncidade de investimento e de administração
seja suficiente para possibilitar a anilina° e o desen •
volvimento. da atividade pecutIria. 	 1

C. Que aceitem as normas e prioridades tecnicas do Pra
. grama e demonstrem disposição para receber e adot
tecnicas rade/mas de produção.

As cooperativas ejou associações de criadóres de gado poda'
rão obter crédito exclusivaMénte Para financiar a aqui s
eão de maquinaria e equipamento pesado para o desmatamea
to e preparação de terras para .o cultivo de forragem e for 4:4
raaço de pastagens.

OperagSee de Capi.
talieagão Integral 1
(peragaec do'capi.
talizagío Parcial 1
Operagace p/Capita/
Ide Ciro
Assiatácia Itoniet

Inepegío e triggSnois
go Banco
ruis
Pordentagend

790 147 937 20,063

1.000 1.92 1.192 22,800

6.190
550 550

r'	 260 260

2.600 339 2.939 49.061

!	 5,09 0,65 5,65 94,39

Ite	 a Gerais	 -Sabia	 grito

'74.0

1(

	

1,974:0	 21,000	 40,4

24400
àif
 46,2

	

6,190	 149

	

550	 40

	

24.0 	 éo	 ,	

1(
2.208.0

576.0 
II

	

14.910.0
	

4.833.0

	

28 6
	

93

52.000	 100,0

100•

•a contri Nér
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• ,
1./ Com recursos exclusivamente de contrapartida local e ate um

-	 montante global equtealente a US$ 5 000 000, pider-se-á fi ••
nanciar operações destinadas a fazendas cora superfícies sle
1.000 a 2.000 ha. desde cue o patrimOnioliquidoa groàecua •
rio dos benelielarfos. nao azaeda o creal-..ularae a U..Te - 7 000.
triclusive um indice cie encoandamentanao superior a 70,

et: ROTEIRO MINIMO PARA A FORMULAÇA0 DOS PLANOS D i
INVESTIMENTO E DE OPER.AÇ A,0 EM NIVEL DL? r AZENDA

O agente tecnico que visitar a fazenda analisara sua situa - $
ção atual, formulará seu plano de produção para o futuro e.i
preparara seu orçamento cr.apleto Seu relatório deve In.
cluir informações gerais sObre o produtor e. alem do mais
tratar doa seguintes aspectoz:

Situação atual da fazenda,

1	 Área total.
2 Uso da terra
3 Maquinaria e implementoe.

s Construções
6 Mão-de-obra empregada,
6 Estoque de gado, incluindo sua existencia atual e os mcp-'

vimentos de entrada e saída de gado a títulb de compras
mudanças de categoria, nascimentos, vendas e mortes.

Produção agrícola da fazenda.
Receitas em dinheiro e em outrcs valores.

9 Gastos em dinheiro
1.0. Coeficientes teanicos de produçio, rendimentos; taxa de:

natalidade e de mortalidade; produção de gado etc.

NOvo programa de exploração 

, t Resumo das principais modificações (por ano) que sépia
naja realizar na fazenda quanto a pastagens e criação de
gado, mediante uni ti MO que cubra o eerfodo necessário,
de 3 a a anos para estabelecer o nevo sistema de cpera
ção Com base nas modificações previstas, calcula r
as necessidades do estabelcciir,ento quanto a investimeek
tos de capital e dastos de aperaeá'e

6 Fornecer as Irformaçcões indicadas em A, pontos 1 aia,'
com referencia ao nevo programa de exploracão.

Jas proiecões financeiras inclairão •

(Tendas de animais.

Venda do produtos agrícolas.
3. Receita total.
G. Total das despesas e custos de operação
6. Receita liquida.

1) Capacidade de pacramento
-

, 1	 Receita Liquida-
2. Total dos investimentos.

, a	 Araortizaçcies.
e. Jurá

O. Saldo liquido final

Com tu.se no adima mencionado arçaanento completo da Fa sl
senda e em qualquer outra informação adicional porventura
necessária" e agente tecnico analisará a viabilidade do pro •

'feto especifico a fim de comprovar sua rentabilidade e de .;
010.U.Strar que pcderã produzir uma taxa de lucro razoável.

CONDICOES (prazos e valores) DOS CRÉDITOS

Alem doe requisitos indicados no para.grafo VII para deter .1
clinar a aceitação dos beneficiários, deverão ser toi ad aa
em conta as seguintes condições para os dfferenteS tlroS dEP.;
'operação tncluidos no Programa

gperacdes de Capitalizacão Integral: 1/

Montante mãx),3:ao a Ceala C'eAgicl4ri9 : st? ecjA.Valertte $.1
geS 30. QM

i
• valor mínimo: o eadvahrlt." 0.11M 011005-7:
e prazo de emenda:CS C

( lb Prazo de desembOlsot ao meei,

C.Ora os recursos maluzivzmento o eyntv.:pc2tida local o 04
- to um total global equivalente a US:t 5.000.000, poder-se- .4

:Zinanclar opernes da capitalizaçie integas.1 ou parcial pare
fazendas com sucosiicie do 1.000 a 2.000 ha, desde que Ck

patriniOnio liquido dos benalic1ír:43	 euezaa o valor dej
US$ 70.000.	 -

et No caso das operaq5enirAicalas na rata da roda-pá eorresój
pandente, o montante iereireo a cada bmaficiírio podera 91;

,44 cangar o equivalente a US$ 50.000.
3° Operações de Csipiiálizacá'cs ±2à.01.4,

o Valor riánimo a cada benonciárlo: o Ocleraente O,
L US$ 20.003. 21

• 'razo de anàprtiz9.er9:3: at; 7 axl,
o Prazo de earencia: atá 2 anos.
49' Prazo de deserubOlso: atã 24 meseta

Operac5es a Cooterativas e Associac5es de CHadores.!a
• Valor máximo : o equivalente a US.'11 100.000c

• Valor rafnirrto • o equivalente a u4a 6.000.
• Prazo de amortizaçio: ate 9 anos.
• Prazo cia carencia: até 3 anos.
• Prazo de desombol.so: at5 12 meas.

Oparaa5ea de Caeital de Giro :

• Valor máximo: o equivalente ard.1 10.000.
• Prazo de amortizaaão: ate 3 anos,

)-(g.; 'CAttACTERI.STICAS MÉNIMAS DOS RFPRODUTORÉS A 824
• REM ADQUIRIDOS

Os reprodutores machos e fêmeas que poderio ser adquiria"
dos com os recurzaa da Programa deverio ter as seguintea.
ca,ract erísticas

Com os recursos exclusivamente de contrapartida local, a'
ate um total global equivalente a US$ 5 milhes, poder-se ••-a financiar operações de capitalização integral ou parcial pa
ra fazendas com ...sua irfície de 1..000 a 2.0e0 ha, desde qua

• os patrimônios liquidos agropecuários dos beaaaficiários
excedam o valor de US$ 70.000.

a
.?1 No caso das operações indicadas nas notas de roda-,pe 1 da

página precedente e 1 (esta página, o montante =imo a
cada beneficiário pode chegar ao equivalente a US$ 	
US$ 30.000

1. Os reprodutores maahos deverão ter l edigreen quancla
se tratar de raças europeias é 75% de pureza, no mie
cimo, quando se tratar de raças irellar.as.

2. As fêmeas de raçaa e eroeelas ou indianas deverio ter
75% de pureza, no mfnirr.o.

Com os recursos do Pio:Trama r:o se poderá financiar a
aquisição de bezarros, r -Wühos, a:Lelis, etc., para rectia
ção, engorda ou corte.

,13 AL ANC O g

De acOrdo com c es.ta.'ealacido ar lra (b) da :-.7aVe"..o 6, 03
deste Contrato, serão apresentados ao Banco os balanços 0
demonstragSes da con'ea de lucrc e e perdas:

to	 FUNAGRI

(a) no que diz respeito ao Programa e ao programa
a	 nanciaclo com recurscs do Emprestimo 71/SF-BR;.

(b) no referente às demais operaçOes de tal Fundo.,

t.
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it Do Fundo Nacional de Refinanciamento Rural (FITAM
e das Instituições financeiras mencionadas na SegãO
C.01 (b) no que se relaciona com o Programa.

frer Do Fundo referido nas SeçOes 3.01 (o) e 5.08 (c) deste
Contrato.

,O2 baianos aqui referidos deverão:

le) indicar a origem e aplicagão'dos recursos do Programas\
lançando separadamente os recursos provenientes do Ega
prestimo e os da contribuição local Tu; tenham sido ind.,
vertidos durante o ano anterior, bera corno os novos era
préstimos porventura concedidos e 2S recuperaç&es obti
das durante o :naesnao ano (separar :a, contribuição do MI,
NAGRI, a contribuição e assistência técnica e a contri..)
1:410..o das instituições financeiras intermediárias),

X

r(b) Comparar obalanço do exercício ccm o do exorarei° ama.'
tenor (mesma discrimina* da fundos indicada na le-
traXa) acima)lcora comentarios acena das variaç6es j
mais importantes que se produzirem.

(e) Apresentar os resultados do Programa.

(a) Apresentar ura quadro demonstratiaço-do movimento
mensal da Carteira-do Programa.

ANEXO Or  CONSINTO MBRE DTILIZACIO DE CARTAS .DE CdDITO 'EM ?*ATIES 
-

CONVÊNIO celebrado em 7de aeaembro de 1965, entre o BARCO INTEBA.
MICANd DE DESENVOLVIMENTO (doravante denominado arara), e o UNCO
CENTRAL DA RaFIBLICA DO BRASIL, (doravante simplesmente .denominado aBA1
CO CENTRAL").

Late Convenis complementara e seri parte intégrante de todos - os
Contratos de Ropsestimo que forem celebrados, a partir desta datas 'en-
tro o,BID e mutuarios brasileiros (doravante simplesmente denominados "
EMUTUARIOS"), sempre que nestes contratos haja compromisaos para desema
talso de dólares norte-americanos, que seja proveniontee de recursos
conaribuídos para o Pando para OaeragSes Especiais do BID, st virtude
doraumento aprovado pela Resolugao AG-2/65 e desde que estes dneres Ra
jau destinados à cobertura de despesas ma cruzeiroa, no &Ui/.

Jamo T - OUSUM2
	 J

O presente Convenio visa a estabelecer as condigUes para o uso de
Cartas de Credito na utilização de do/ares norte-americanos destinados
it Cobertura de despesas em cruzeiros no Brasil.

MITGO TI - As Cartas de Credita

,As Cartas de Credito serio rremagaveis e transferiVeis, emitidas
a favor do Banco Central, ou de quem este indique e serio abertas ou
ampliadas a,pedido do BID por um estabelecimento

 indique,
	 norteaametrica

mo (a seguir denominado "Banco Norte-Americano") designado pelo Banco
,Central.

.tnao Ttr - tTtil zao das Cartas .ala_adacal

(1) As Cartas de Credito serio utilizadas de acordo com o precinta
te ,Convinio e nos termos dos Contratos de Emprestimo sempre que os Mu.

;tuarios solicitem ao BID desembolsos de delares norte-americanos Panicobertura de despesas eis cruzeiros.
(2) Be o BID aprovar °apedidos dos Mutjirioa, eomunicari por elmito ao Banco Central, não se tal aprovagão como tamWM sua intengao:de autorizar a abertura ou appliagio de uma ou mais Cartas de Credito,

'pela importíncia em dólares/norte-americanos que à taxa de cambio pre-
vista no Contrato de Emprestimo equivalha a quantia em cruzeiros. Ao
mesmo tempo o BID solicitara ao Banco Central que indique o Banco • oul ance Norte-Americanos onde devas ser abertas ou ampliadas as Cartasde Credito.

O BID ao receber resposta da Banco Central em forma e conteido aattafats'rloa, solicitara ao Banco ou Bancos Norteamericanoa indicados
pelo Banco Central, que abram ou ampliim as Cartas de Credito em favz0
do Banco Central, pelo equivalente em &tares norte-americanos ao mono

,tante em cruzeiros, de acordo com a colicitagio de desembelso. Ao roa
ceder o Banco Centrei notificado de sue o Banco Norte-Americano abriu
ou ampliou as Cartas de Credito de acordo comas eolicitagOes, deposta
tara em conta aberta a favor qa Mutuaria', o equivalente em cruzeiros eacom a maior brevidade, enviara por telegrama ao pap as inrcragpes coresoondentes.	 	 .• •	 - 	-

(3) O montante 5a tilares ilOite-americanoe constante de cada Cag
ta de Credito, vencera, a favor do BID, os juros e comissió de servi-ço previstos-no Contrato de Eaprestimea a partir da data em que o Ban-co Centra/ deposite, na aonti do Mutuaria., os cruzeiros equivalentes.
Tio logo o BID receba do Mutuório pagamento de juros e de comissío del
serviço, transferizat ao Banco Central, as parcelas de juros e de comia
coí de serviço correspondentes aparte da Carta do Credito que tio te-
nha sido utalizada durante o perioáo coberto pelos pagamentos de ju -
soe e de comiesio de serviço. Os aeonreoe que desta forma devam ser.transferidos ao Banco Central, serie calculados com base nos montantes
e de acordo com as datas dos reambolsoe, que o BID, , durante o reapecW
vo período, tenha feito ao Banco Norte-americano sob a Carta de Credi-
to.

ATM IV - Tgraos e condigges sias Cintas de Credito

(1) ImPoztarsZa-darizze~

. Tida classe delmercadoriao e serviços - correlatoo, poderio
a-
ser financiados por meio das Cartas de Credito,

a (2) ada.ta

Todos os hena e aerviaos correlatas, que sejam financiados
.com as Cartas -de Credito, deverao ter'origem nos Estados Unido da
America. O• termo aOriaem" significa o pais de onde a mercadoria 4
enviada ao país daMutuario. Entretanto, quando a mercadoria for
enviada de um perto livre, de uma zona de livre comercio, ou de um

'araazen de deposito, na mesma forma que tenha sido„recetida, ia ter
mo "Origem" significara vaiado sual a mercadoria .ibi despathadapa

'Ira o porto livre ou armazam de deposito.

(3) mata.

Cs fretas raritimos e amos emente poderio ser financiados com
Cartas de Credito quando Forem efetuados por transportadores de ma
trícula norte-americana.

(4) Desaesas Banc=trias 

As despesas em que incorrer o Banco Norte-Americano, de acordo
(Com o sue se tenha convencionado com o Banco Central; a titulo de*
comizsoes, transferenciam, juros e outras despesas, diaetamente rela
cionadas com a Carta de Credito, correrão por conta do Banco Central

, vem prejuízo do direato deste de recuperar essas despesas do Mutua-
:rio ou de sualquer outra pessoa, que no o BID, O Banco Norte-Ameri
, cano podara ressarcir-se destas despesas com qualquer salda nío uai-
'2.1aado da Carta de Credito. •

(5) Período de Váliagde 

As Cartas de Credito poderio ser utilizadas para financiar bens
'despachados e serviços prestados desde a data da abertura da Carta.
de Credito ate a data final mencEonada na Carta de Credito para a a -
presentaaão de documentos para seu pagamento (data final do financie

Imanto).
A data final do financiamento Dor' peio das Cartas de Credito

'sere fixada pelo Banco Cestral, de acordo 'comes usos e costumes co
Perciaio, porem na podara ser fixada.nleá de 3 (tr;s) anos, a par-
tir da data da Ultima ampliação da respectiva Carta de Credito. Se
a Carta de Credito não tiver sido totalmente utilizada ate sua data

'afinal, podara ser prorrogada a pedido do Banco Central, desde	 que

1

iZte pedido seja feito ao PAD com a devida antecedincia.
,AR1flGO V - Documentas-á 

(1) Com a finalidade de assegurar que as Cartas de Credi-
r to sejam utilizadas de ac6rdo com as disposig5es contidas neste
Convenio, os pagamentos constantes destas Cartas de Crédito ao-
mente se-efetuarão contra a apresentação dos seguintes documen-
tos:

(a) Faturas

'Uma cOpia (que pode Ser fotostática) da fatura do forne-
cedor da mercadoria s, se algum frete tarnbern e financiado pela'
Carta de Credito, porem não tendo sido incliddo. no preço da mer-
cadoria, cópia da fatura do transportador. Ambas as cópias se-
rão (I) marcadas pelo fornecedor ou transpprtador, segundo o cai-
so, com a palavra "pago", ou (ti) certificadas por um funcionário
bancario ou acompanhadas de um certificado expedido tambera por
um funcionario bancario, assegurando em todos cs casos que o pe.-

( garaento foi efetuado pelo montante assinalado na fatura. As fa -
turas de frete marítimo deverão indicar o nome do navio, sua ma
trfcula e o custo do frete em dólares e cutras despesas relaciona-
das com o transporte. Se o conhecimento de embarqua, a que
.se refere o paragrafo (b) deste ra,esmo Artigo V, contiver a in-

ig9;1245_5.0 cltie 4ov9 zox gotteiwaclan3.fatura o transportador, eg"
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ta Ia/ ira não sera

▪ 

necesSaria. As faturas cte outras catego rias
de ir d.e deverão expressar g nacionalidade do transportador e os
mont n:.es que deverão ser pagos em dólares.

e.) Conhecimento de Embarque ou seu Equivalente

Uma ccipia (que pode ser fotostÉlicr) do resrectivo co
• nento de embarque marftimo, conhecimento de embarque sob
r.r...)1i e de fretamento, conhecimento de embarque fluvial, conheci
nient de carga ferroviária ou -aérea, recibo de encomenda postal
o de transporte terrestre, Provando que' a mercadoria foi entregue
te. t)a 's de destino.

stes documentos devem acompanhar o embarque desde os
Fsta: )s Unidos da America. Nos casos em que o Banco Norte-

 icano não efetue o pagamento diretamente ao fornecedor, nem
a out o Banco nos Estados Unidos por conta do fornecedor, os re-

-idc s documentos deverão ser apresentados ao Banco Norte-Ama
rican ) que abriu a Carta de Crédito, dentrocb's 60 (sessenta) dias À
subse pentes à data do embarque (data do conhecimento de embai

.	 -	 •

(3) Processo le reembOlso - Certificados

As solicItaçõ'es de reei-libas° apresentadas ao Banco
Norte -Americano deverão conter o seguinte certificado :

u ne undersigned bank certifies that it has received the
documentation prescribed in the Letter of Credit N9
in favor of the Central Bank of 	 ,	 doi-npl
with all applicable provisions cf Isaid Letter of Credit, has
complied with all applicable instructions by the said benefi•
ciary relative to the Letter of Credit and lias either effected
payrnent to supplier(s) or reimbursed (or credited the ao-
count of) said beneficiary in an arnount totaling

value of transactions	 • The undersigned bank luz-.
ther states that the reimbursement documenta have been
forvarded to the beneficiary.

Authorized Signature',

ARTIGO VI - Execuc.à."o

O Banco Central se compromete a adotar e manter Vidas as
medidas, registros e a apresentar Vidas as informações que o
BID julgue necessárias rara assegurar o cumprimento das dispo-
sições deste Convenio. O BID terá direito a examinar, a qual•,
quer momento, os registros que solicitar, conforme o disposto
neste Artigo.

EM TESTEMUNHO DO QUE o Banco Central e o BID, agin-
do cada qual por intermédio de seus representantes autorizados ,
subscrevem este ConVenio em 2 (duas) vias de igual teor e para
um á efeito, na Cidade de Washington, Distrito de Cohimbia,Es.
tados Unidos da América, na data mencionada no preimbulo dêstP
Instrumento.

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO'

T. Graydon Upton
'Vice-Presidente Executivo

BANCO CENTRAL DA REPÚBLICA DO sun'
Francisco da Cunha Ribeiro

Representante "ad hoe"
TESZEMUNHAS:
-**-- Cláudio Garcia de Souza

Marcelo Raffaeli - •n•

re2cEer"--

AL	 .¡LEGISLAÇÃO FEDE

1967
áNDIC.M.

\ Por ordem numérica
'Por ordem alfabética dos assuntou:
/Da Lzgislação revogada em 196Z

4.

DIVULGAÇÃO N° 1.042 ,

,PREÇO: Nerl 8,00,

VENDA:

Na Guanabara

ao 'de Vendas: Av. Rodrivues Alves 'V'
Agência I: Ministério da Fazenda

Aten'sleno a pedidos pelo Serviço de Reembolso P.ostek,
Em Brasília

Na sede do DIN
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MINISTÉRIO DO ')IliABALHO

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E SEGURO SOCIAL
bos ECONOMIARIOS

Contrato celebrado entre o Serviço de Assistência e Seguro Social dos Econdi-
nomiários»	 SASSE	 a firma «Construtora Paraense -Ltda.	 ......
CONSPARA	 para a ci:kzstrução sob regime de empreitada global, de uh:
Edifício Comercial no terreno localizado à Av. Nazaré n° 133, em-

' Estado do Pará, .com prévia demolição do prédio ali existente, na forma
abaixo:

O Serviço 'de Assistência e Seguro Social clás Economlários 	 SASSE
autarquia federal, 'criada pela Lei n° 3.149, 'de 21 de Maio de 1957, com sede
á Rua Visconde de Inhaúma, 38, .2 9 ao 59 bondares, nó Rio 'de janeiro, Estadá
da Guanabara, neste ato repto -sentada p'elo Seu Presidente, Dr. Fernando
Cumming Young, brasileiro, catado, economiario, residente nesta Capital, daqUi
por diante' designada simplesm6ite °S.ASSE, é a firma -i<Constratora Paraense
Limitada COMPARA», coai Seda â A. Àmte. Taniandaré, 724, na cidade
de Belém, Estado 'dó Pará, cujos dottnnentOS legais de sua constituição e trans-
formação, bem como os respectivos estatutos Sociais se acham 'arquivados na
Junta Comercial de Wein, sot õ 1s 1.t81-(58, daqui 'por 'diante designada
«Construtora», neste ato representada ¡per Seu Sócio responSáVel técnico,
Itsac Barcessat, telidd Cin vista o 'disposto no MUT> 781 'do Regulamento Gerâ
dê Contabilidade Pública da UniãO, celebram 'o presente contrato, mediante às
seguintes cláusulas:

tláásula Primeira —• Dá toncerrêncta	 02.

ano, pela Comissão de Concorrência constituída pela Portaria número 1.922,
de 11 de novembro de 1968, devidamente aprovada pela Egrégia Comissão De;.
liberativa do SASSE, em sessão de là de março de 1967.

t. oncorrência Pública, realizada ibá dia 22 '(vinte e dois) de abril do corrente
Os serviçot aqUi Contratados foimin adjudicados à «Cons6utora» em virtude

o5

CiáuStia Segunda á=2, Do objeno "clo contratO
Por fOrça do presente 'contrato Obriga-se a Construtora à eonstru. ção, porem=

treitada global, de 'um edifício de lojas e escritórios, 'em área de terreno de pra.
priedade do SASSE, localizada na 'Av. Wazaré n° 133, em Belém, Estado do
Pará,-tudo de acôrdo com as plantas, especilicações e detalhes fornecidos pela
Comissão de Concorrência, os quais se completam é que ora rubriCados pelo
contratantes Juntamente com o Edital de Concorrência, inclependenteMente de
transcrição, passam a fazer parte integrante do presente contrato. Fica assink
a Construtora obrigada a empregar os materiais previàtos nas especificâções ott
figurados nas plantas e nos detalhes, cabendo, em caso de dúvida a decisão
Fiscalização do SASSE.

Parágrafo único. A ConStrát6ra te *brigá a constrult o prédio 'da Áve:.
ilida Nazaré n° 133, sôbre fundações profundas tornpatiVeis com a natureza do
terreno, nos precisos termos do item das Especificações.

V
Cláusula Terceira	 Do preço 'dos serviços

O preço global Para erecução 'das 'obra's hencionadas ia eláusuta Segunda
é de NCr$ 3.055.220,00 (três milhá'eS 'e 'cinqüenta e cineo mil 'e anZentoS e vin-
te cruzeiros noVos), preço esse 'sujeito aos reartittamentos previstos' no Decre-
to-lei n9 185 de 23-2-1967, que reVogon a tel n9 4.370, de 28-7-1964, de con-
formidade com o Edital de Concorre:teia e as Condições estipuladas na CláusulaSétima.

Parágrafo único. O preço estipulado repretenta o paganaento à Constru-
tora por todos os fornecimentos serviços pttstados e indenização de Vidas as
despesas inerentes 1t obra, 1nclusiVe impostos e taxas federais, :estaduais e muni-cipais, leis 'sociais e seguros, pertinentes it execução das obras.

Cláusula Quarta —• Do prazo
A Construtora obriga-se a entrega as as 'obras actiii toritintaclaS com otesPectivo •<<habite-se» da autoridade rompetente, dentro do prazo 'de .75-Õ (acta-centos e cinqüenta) dias úteis, a contar da 'publicação do presente 'contrato no

•Diário Oficial da União, sob pena 'de ineori‘er hat ' innita% 'constantes da Cláusula
Oitava, salvo algum caso de fõiça aor piêvisto neste Contrato.

CláuSttla Quinta	 Dos casos de fórça maior
São considerados casos de fórça maiói ., para fins "de isenção 'de Multa, os

dias de interrupção dos serviços fau os excedentes do prazo 'de 'entrega das obras,quando o atraso for conseqüente das seguittet Causas'
a) greve generalizada dos empregados;
i)) Interrupção de meios de transportes;
r) calamidade pública;
d) acidentes quando provado slue não decorreram de 'culpa 'da 'Construtora;
e) outros Casos que se enquaárain no parágrafo único do art. 1.058 (mil

e 'cinqüenta e oito) do CodigO Civil Brasileiro;
chuvas prolongadas que impeçain os trabalhos de 'cianttrtição da estru-
tura se tontideradas pela Fiscalização 'do SASSÉ.

Cláusula Sexta Da modalidade de pagamento
O pagamento -a guê é refere a Cláusula Terceira deste tontratá, para aconstrução . de uni edifício de lojas e estritórióá Avenida Nazaré, n9 133, emBelém, de propriedade do SASSE, será feito de acordo toá a discriminação aseguirt .

00

01!

1)

,

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

FORMA E CONDOXES DE PAGAMENTO

Quando teiluinada a cortina . I	 10.'800,003 3 — Quando cravadas 5" kcitt.
qüenta por cento) 'das estacas	 28.00000, 44 — Quando termina*, 'o ottaqtrea-

.. .
Pela execução da fundação	 .
Divididos da seguinte forma:
19 — Quando executada 5" citt-

Pelas ligações provisórias, con.suntO
maquinaria e administração:
25 parcelas mensais de 	 -

Preparação do terreno 	
Divididos da seguinte forma:
Pela demolição, remoção e locação
Pela escavação e retirada

Pela apresentação dos profanos
Dividido? da seguinte forma:
Pelo projeto estrutural 	
Pelo projeto hidráulico
Pelo projeto elétrico 	
Pelo projeto exaustão
Cópias e sondagens 	
Pela execução dos serviços gerais ....
Divididos da seguinte forma:
Pela construção de tapumes e barracões

qüenta por cento) 'da cortina	 l0:813();00

Discriminação

Valor a pagar em NCr$

n.000'00
4.000,00
4.'000,00
2.500,00

50000
134.554,0c

5.4ácho

5.'243;60
•

4.70000
i4.060;00

NCr$	 1	 NCr$

fos.600,00

18.760,00

23.000,00

a execução das instakaçáes
dráulicas
Subdivididas 'da 'seguinte kerma:

Durante

a g4 — Quando executadas as Instala-
ções das paredes 'dá 'cobertura
e 'casa de máquinas 'e enfiada 1

94	 Quando instalada a distribuição

94 — Quando colocadas as colinas
e gerais na cobertura 	 	 3.202,00

19 — Quando instalada a distribuição
na garage . 	 	 16.404,00

na cobertura . 	 	 %5.404:00
Quando terminada toda a Int-

talação com os aparelhos li-
gados . . 	 	 9.1546,00 1

Quando instalado o incinerador I
Ce lixe ,	  1	 5.'000,00 I

Quando colocadas as colunat
e gerais da garage 	 	 3.202;00

QUando terminada t arrematada
tõda a instalação 	 	 10.34,00

Quando feita a ligação toin a I
rede externa . 	 	 80;000,00

a Instalação .

teto (garage) . 	 	 Y0.5597;00

ções das paredes do paViin'ento
e 'enfiada a instalação 'do 19'1

232.160,00*

04

incuto	 .	 •	 .....	 .
quando terminados os 'Rodos, 1
alavancas e baldrames de cot- -1
ereto e caixas d'água	 1	 28.00000

Durante a 'execução da	 estrutéti-a de I
concreto armado .	 	

Subdivididos 'da seguinte fo.:rna:
•–• Quando concretado o `feto 'da 'I

garage .	 .	 .....	 • 	
Quando concretado 'o teto 'do
pavimento térreo . 	 	,	 Quando	 concretado 'o terceiro 'I
(3 9 )	 'teto	 .	 	

18% 	 Quando tontretaclo o 18 9 tetro I
194 — Quando 'concretada a 'c'obertnin '1

e casa de máquMas	 	  1
Durante a execução da nnstgaçãó até-
trica .	 	
Subdivididos da seguinte 	 (:)rrna:	 1

Quando	 executadas as Mittla- 1
ções elétricas do 1° `teto (ga-
rage)	 .	 	 	 /0.t97,f00— Quando executadas as Instala-
ções do teto da	 cedbertura
casa 'cle máquinas	 ....... ..• • las	 Quando executadas 'as instala-

30.4300

30.430,00

20.2300
20.230;00

'40.460,00

10.697,00

1

1

425.'000,00

497:220,00'.
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520.000,00

114.680,00

254.750,00

45.672,00

16.250,00

35.340,00

Quando executados os dutos
da exaustão • 	 	 10.000,00

Quando instaladas as máquinas	 25.000,00
06 , Elevadores	 .

Pela instalação dos elevadores 	  1
Serão aceitas as parcelas normalmen- 1

te estabelecidas nos contratos das Cias. i
fornecedoras. Para iSso a Cia. deve- 1
rá por carta vincular os elevadores à
obra.	 .

07 , . Pela execuçãonlas alúenarias 	
Subdivididos da seguinte forma:
•-• Quando concluída a alvenaria dos 1

três (3) primeiros pavimentos . . . . . 	 6 .371,00
).-. Quando concluída a alvenaria de

cada um dos 15 pavimentos 	 	 6 . 371,00
~ Quando concluída a cobertura e casa

de máquinas . 	 	 6 . 371,00
..- Quando arrematada 'tinia a alvenaria 1 	 O . 373 na

OS 0. • Durante a colocação das esquadrias 1

terno de cada um dos dezenove (19)
pavimentos	 .	 .	 	

r o., Quando arrematado todo o embõço
...., Quando concluído o rebôco exter-

no de cada um	 dos	 dezessete pa-
vimentos	 .	 .	 	

, 4 -- Pela	 colocação de	 azulejos
-. Pela coinc.r.ção na garage, tér-

3 .419,40
3 .457,40

1.000,00

reo e sobreloja	 	 3 .044,80
-. Pelos	 dois	 (2)	 pavimentos

superiores	 .	 	 3 . 044,80
.- Para cada uni dos treze (13)

pavimentos restantes 	 .	 	 3 . 044,80
3 --, Pela	 colocação de pastilhas

nas fxzhadas . 	
Divididos	 na	 seguinte	 forma: :

,--, Pelas duas fachadas e área de
cada pavimentos	 (15) 1 , 000,00

.., Pelo pavimento	 térreo	 e	 so-
breloja	 .	 	 1 .250,00

Pelos serviços de cimentados 	 	 4 .448,00
Divididos na seguinte forma:

.- Quando cimentado o' piso da
garage e área dos fundos 	 	 1 . 500,00

.- Quando	 cimentadas as	 pa-
redes da garage e área interna 	 	 1 . 500,00

.- Quando	 terminada a cober-
,	 tura e casa de máquinas 	 	 1 .448,00

6-2.	 Pela colocação	 de	 lambris de
madeira .	 	

Divididos na seguinte	 forma: :
- Quando terminada a coloca- I

çáo em	 cada um	 dos ti-0n
„(3) pavimentos	 sugadores 15	 8 . 2Q9.,00

Subdivididos da seguinte fe rma:
.-- Durante a colocação da esquadria

madeira nos três	 (5 )	 primeiros pi-
sos:	 garage, térreo e sobreloja 	 ... 3 . 296,00

..1- Colocadas nos dois .(2)	 pavimen-
tos seguintes com ferragem	 	 3 . 296,00

.--, Em cada um dos treze (13)	 pavi-
mentos tipo	 .	 	 3, 296,00

.... Quando colocadas	 na	 cobertura	 e
casa de máquinas 	

i•-• Pela	 colocação da	 esquadria de
3 . 310,00

(	 aluminio no pavimento térreo .. 	
e* Pela colocação em cada um dos de-

22 . 800,00

zesseis	 (16)	 pavimentos superiores 11 . 200 .00
09 -... Pela execução do chapisco e embeiço

externo e interno .	 	 . 275,00
A serem divididos da seguinte forma:

• :-. Quando concluída	 a	 garage	 . .. .
i 'o.. Para cada um dos dezessete 	 (17)

pavimentos	 superiores	 .	 	

6 .513,00

6 . 513,00
1,-* Para cobertura e casa de máquinas 6.51 3,00
5--• Quando arrematado todo o embeiço 6. 518,00

09	 .. Pela execução do reboco interno e ex-
terno .	 	 85 .236,00
A serem divididos da seguinte forma:
.. Quando terminado	 o embeço in-

1.n•••••n

amem..

FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
-n-nnn•••••nn••n••n40

Di .riminaç'áo

- Quando terminada a coloca-
ção no pavimento térreo ....

6-3 Pelo revestimento de mármore
branco . . 	

Na sc q ui Fite forma::
- Quando terminado o revesti-

mento cle mármore 110 pavi-
mento térreo .	 	

- Por cada uni dos trás (3)
pavimentos superiores .

6-4. Pela colocação de pastilhas por-
celanizadas . 	

6-5. Pela colocação de granito
Divididos da seguinte forma::

Quando executado 50';', .
Quando terminado . 	

6-6. Pela Jorração de gesso 	
10	 Soleiras, Peitoris e chapéus 	

Divididos da seguinte forma::
Cada um dos três (3) lances de
escada e bali do térreo ao 3' an-
dar . . 	

- Da garage ao térreo 	
Pela colocação de rodapés 	
- Cada uni dos treze (13) pavimentos

Quando arrematado o serviço . . . .
Pela colocação de chapisco e pei-
toris de marmorite 	

11 - Pela colocação de vidros 	
Divididos da seguinte forma: :

Quando colocados os vidros de eu-
da uni dos dezessete	 (17) pavi-
Men tos

- Quando arrematado todo o serviço
12	 Pelos serviços de impermeabilização

Divididos da seguinte forma:
- Quando impermeabilizada a caixa

d'água inferior . 	
Quando impermeabilizado o piso e
cortinas da garagem 	

•-• Quando impermeabilizada a caixa
d'água superior . 	

- Quando impermeabilizados os ter-
raços da cobertura c lajes da casa
de máquinas . 	

13	 Pelos cimentados •. 	
Divididos da seguinte forma:
- Quando executados 50% 	
- Quando concluído . 	
Pela pavimentação de mdrmorite

Quando concluído cada uni dos 14
(quatorze)	 pavimentos superiores

Pela pavimentação de cerâmica de
0,15 x,0,075 ou 0,10 x 0,10 	
Divididos da seguinte forma:
.-- Quando concluído o serviço em ca-

da um dos dezessete (17)
• mentos . . . 	
--- Quando arrematado todo o serviço
Pela colocação das lajotas de 	
0,15 x 0,30 	
Divididos da seguinte forma:
-- Quando concluído cada um dos pa-

vimentos . 	
Pelo assentamento dos tacos 	
Divididos da seguinte forma:
- Para cada uni dos dezessete (17)

pavimentos concluídos . 	
Quando arrematado o serviço .

14	 Pelos serviços de pintura 	 •
Divididos da seguinte forma:

- Quando aparelhado cada um dos
dezesse (17) pavimentos 	

- Quando terminado cada um 	
Quando concluída a cobertura e de-
pendências . 	
Quando arrematada a pintura 	

- Pelas caiações . 	
15	 Pelos serviços de calafate e limpeza 	

FOPxAL) E CONDIÇÕES-DE PAGAMENTO

Valor a pagar em NCr$

1
Ner$	 NCr$

Valor a pagar em NCr$

NCr$	 NCr$

10 . 740,00

6 . 200,00

5 . 000,00

2 . 040,00

7 . 000,00
7 .000,00
1 . 575,00

9.000,00
6 .-800,00

1 . 066,00
1 . 078,00

4.425,00

1-. 890,00
1 .930,00

6 . 520,00

13 . 040,00

6.520,00

8.697,00

2 . 400,00
2 . 400,00

2 . 080,00

571,00
573,00

585,00

3.574,00
3 . 574,00

3 . 153,00
3 . 153,03

3 . 153,00
3 . 175,00
2 . 250,00

21.200,00

2.040,00
14.000,00

1.575,00
33.800,00

14.936,00

4.425,00
34.060,00

34.777,00

4.800,00

29.120,00

10.280,00

23.400,00

64.332.00

113. 530,00

6 .000,00

•

.4	 Discrimindção

1
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FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Valor a pagar em NCr$

Discriminação

NCr$
	

Ner$

1.•

Divididos da seguinte forma:
re Quando raspados • a máquina e en-

cerados e limpos cada um dos de-
zessete (17) pavimentos 	
Quando arrematado 'o serviço 	

A Fiscalização poderá quando julgar conveniente subdividir os itens acima
desde que seja considerado o serviço executado.

Cláusula Sétima	 Do reajustamento

O reajustamento de .preços será feito de acôrdo com "o Decreto-lei número
185, de 23-2-1967, e regulamentações posteriores.

O índice de reajustamento a. considerar será o de «Preços», coluna 2 ~.
Evolução dos negocios, publicado na revista «Conjuntura Econômica» da Fun,
dação Getúlio Vargas, o qual prevalecerá até a aprovação dos índices a que
te refere o parágrafo 1 9 do artigo 6° do Decreto-lei n 9. 185, de 23-2-1967. -

Fica esclarecido que o atraso na entrega da obra por motivos não previs-
tos neste contrato, suspende a incidência do reajustamento dos valores das obras
realizadas após o praso contratual.

Cláusula Oitava -- Das mulas• •
A Construtora incorrerá nas seguintes multas, ressalvados os casos de . fôre

ça maior:

e) multa de 0,1% (um décimo por cento) sôbre o valor • total do Con-
trato, por dia de atraso na entrega das obras objeto dêste Contrato,
sem prejuízo de o SASSE considerar vencido o contrato;

b) multa de 5% (cinco por cento) eôbre o mesmo valor total, por in-
fração de qualquer cláusula contratual.

Parágrafo único. Se findo o prazo de 750 (setecentos e cinqüenta) dias
tIteis, estando a obra concluída e ocorrer demora que não de ordem técnica, na
obtenção do «Habite-se», ficará a Construtora isenta de Multa motivada por
êste fato.

Cláusula Nona	 Do pagamento das multas

A Construtora, uma VeZ cientificada de que incdrreu em multa, terá o prazo.
de 48 (quarenta e oito) horas para apresentar sua defesa, por escrito, sendo
essa defesa encaminhada à Presidência do SASSE, para solução, por intermédio
da Fiscalização do Delegado Regional, com seu parecer. Decidido em contrá-

rio à Construtora, será a multa recolhida dentro de 48 (quarenta e ioto) horas
a contar do momento do recebimento da comunicação expressa pela Construtora.

Cláusula Décima	 Das responsabilidades

A Construtora responderá pela solidez, 'segurança e perfeição da obra con-
tratada, nos termOs do Código Civil Brasileiro, sendo ainda responsável *por
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos por
sua culpa ou de seus prepostos, durante a execução dos serviços ou . déle .dee

correntes.
Cláusula Décima Primeira — Da fiscalização

A Fiscalização será exercida pelo SASSE através de pessoas por êle de-
signadas, ficando a Construtora obrigada á. atender as recomendações e obser-
vações de caráter técnico ao ., Engenheiros-Fiscais, os quais são investidos de
pleno poderes para::

a) requisitar da Construtora a retirada no prazo de 24 horas, do mestre
da obra ou . de qualquer operário que embarace a sua ação fiscalizadora;

b) recusar qualquer material ou serviço que não esteja de acôrdo com as
especificações ou com o projeto; e

c) sustar qualquer serviço que não seja executado de acôrdo com a melhor
técnica.

Cláusula Décima Segunda 	 Do recebimento da obra

Os serviços serão recebidos mediante a lavratura de um térino de Entrega
e Recebimento, tênias êste que será assinado pelos Engenheiros-Fiscais e pelos
representantes da Construtora e do SASSE.

Parágrafo único. A entrega da obra será precedida de comunicação ao
SASSE que,- no prazo de 10 (dez) dias deverá manifestar-se conclusivamente
quanto à aceitação das mesmas.

Cláusula Décima Terceira	 Das falhas na execução

De tôda e qualquer má execução dos serviços contratados verificados pelo
SASSE, será notificada à Construtora, que ficará obrigada a refazer o serviço

Indicado, ficando ajustado que correrão por conta da Construtora as despesas
dal resultantes.

Cláusula Décima Quarta	 Obrigações quanto á execução

A Construtora manterá como responsável técnico dos serviços e obras o
Engenheiro Civil ~~~-,--.~~~~~~~~~—,—~~ Carteira do CREA 13.9
	 ,~~~~~ -Região, que fica autorizado a representá-la perante o
SASSE em tudo o que disser respeito à matéria de serviço. Independentemente
da indicação supra, a Construtora manterá um Engenheiro residente em Belém,
que prestará assistência permanente a obra.

Parágrafo único, A Construtora, durante a execução dos serviços, deverá:

cumprir o que estabelece o artigo 544 (quinhentos e quarenta e quatro).
da Consolidação das Leis Trabalhistas;

submeter-se às normas gerais adotadas pela legislação;

facilitar o trabalho e submeter-se à Fiscalização designada pelo e.
SASSE e, à medida do andamento 'dos serviços apresentar para prévia
aprovação da Fiscalização do SASSE, duas cópias dos seguintes pro-
jetos:

a) de fundações;
b) cálculo estrutural;
c) instalações . elétrieasr
d) instalação hidráulica; e
e) de exaustão;
I) de esgâto; e
g) de incineração;

sem o que tais serviços não poderão ser executados.

suportar à sua conta os riscos, enquanto as obras não forem definiti-
vamente recebidas pelo SASSE„ observando-se o parágrafo único da
Cláusula 12';	 .

e) segurar contra fogo, a favor do SASSE, a obra e o equipamento de
elevadores;

1) segurar seus empregados contra riscos de "acidentes do trabalho, bem
corno realizar os demais seguros obrigatórios;

g) apresentar ao término dos serviços o local das obras e do canteiro,
limpo e clesimpetido.

Cláusula Décima Quinta	 Das rescisões

O SASSE poderá declarar rescindido o presente Contrato, independenteme.n»
te de qualquer procedimento judicial ou interpelação extrajudicial, sem que a fir-
ma contratada tenha direito a indenização de qualquer espécie e com perda
da caução referida na Cláusula Décima Sétima quando a Construtora:

a) insistir •em não 'cumprir qualêmer dás .obrigações estipuladas ou sem
• autorização por escrito da Presidência do SASSE; afastar-se das plan-

tas, especificações ou detalhes;

bï cometer qualquer fraude .contratual;

e) ficar evidenciada a incapacidade ou má-fé da Construtora, pela reitera-
ção das impugnações feitas pela Fiscalização;

d) não recolher as multas impostas, dentro do prazo determinado;

e) falir, entrar em concordata, dissolver-se;

t) transferir o presente Contrato sem prévia autorização do SASSE:

9) 
damente comprovado, por 15 (quinze) dias consecutivos;
deixar de iniciar os .serviços ou interrompê-los, sem justo motivo devia

h) reduzir drasticamente o ritmo das obras por período superior a 10
(dez) dias;	 •

1) reincidir em falhas já punidas.

Cláusula Décima Sexta	 Dos recursos	 _

A despesa cone a execução do presente Contrato correrá por conta da dota-
ção orçamentária do SASSE.

Cláusula Décima &tinha 	 Das garantias

neste ato a Carta de Fiança prestada pelo Banco Geral do Brasil S.A., no va-
Para garantia da execução do presente Contrato, a Construtora apresentou

lor de NCr$ 91.656,60 (noventa e um mil seiscentos e cinqüenta e seis cruzeiros
novos e sessenta centavos) em que figura como afiançada a Construtora, e ....
NCr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros novos) (relativa a caução de 2%) (dois
por cento) de que trata o item 4-21 do Edital de Concorrência, bem corno dá
em garantia hipotecária o imóvel constituído do prédio de 4 (quatro) pavi-
mentos e respectivo terreno sito à Av. Quintino Bocaiúva n9 580, em Belém,
Capital do Pará, conforme escritura assinada nesta data e que fica fazendo
parte integrante e complementar deste Contrato, para todos os efeitos legais.

Parágrafo único. A Fiança será levantada mediante requerimento da
Construtora e concordância expressa do SASSE, após decorridos 15 (quarenta
e cinco) dias da data da assinatura do termo de Entrega e Recebimento a que
se refere a Cláusula Décima Segunda.

Cláusula Décima Oitava —. .Da vigéneia

O presente Contrato entrará em vigor após a sua publicação no Diário
Oficial.

330,00 I
390,00

I 3 . 055 . 220,00
I
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DO ESTADO DA GUANABARA

REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇA0 N" 1.030

PRSCP: NCr$ 1,30

A VENDAt

Na Guanabara

Ceção de Vendas: Avenida RodrIgues Alves a* I

Agência li Ministérh da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Scrvio de Reer:bólso Prztrl

Em Brasília

Na sede do

TRI IP, UNAL DE ALÇADA

1676 Quarta-fá . , 25	 DIÁR!O OF.ZUIL (Seção 1 — Parte il) Junho de 1969

Cláusulu Déciml. Nona	 Do domicilio

Pica eleito o Fiam de Belém, Capital do Pará, com renuncia expiessa do
micilio que tenhan—rou, em qualquer tempo, venham a ter as partes interessa.

d is, para tôdas as questões fundadas ne.,te Contrato.

Cláusula Vigésima	 Do imp.i2' sto de sêlo

De acôrdo com os dispositivos da Ler 3.149, de 21 de maio 'de 1957, publt-
e da no Diário Oficial da União, de 23 de maio de 1957, o presente Contrato

tá isento do pagamento do I.rn .&to de Selo.

E, por estarem justos e contratados assinam o presente Contrato em 6 (seis)
t. as ficando 3 (três) delas em podre de c...)cla contratante, tudo na presença das
t stemunhas abaixo:

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1969. . Pernpndo Cumming Y oung, Pres'.
'c ente do SASSE.	 Isaac Barcessat, Conrtrutora Paraense Ltda.

;ONSPARA.

BANCO GERAL DO BRASIL 8/A.

end. teleg. gebank

GARANTIA BANCÁRIA

Servimo-nos do presente para assegurar ao Serviço de Assistência e Seguro
Social dos Economiários SASSE», a Garantia Bancária dêste estabelecimento
de crédito até o limite de NCr$ 91.656,60 (noventa e hum mil seiscentos e cin-
qüenta e seis cruzeiros ncovos e sessenta centavos), que servirá de caução para
garantia do contrato a ser assinado pela Construtora Paraense Limitada
(.:CONSPARA», pa:a cecução de um edifício Comercial a ser construido em
área de terreno de propriedade do «SASSEN localizada à Avenida Nazaré, n°
133 em Belém do Pará, conforme previsto no Edia1 de Concorrência publicado
no Diário Oficial da União de 13-1-69 reratificado pelo Edital publicado no
Diário Oficial da União de 7-369	 na Seção I —• Parte II.

Belém (Pa), 6 de maio de 1969. —• BGB —• Banco Geral do Brasil S.A.
(N° 001907-B	 11-6-69	 NCr.9 596,00)

--...~emen.-~1~,xeorop~-2~4,4%,21~=212=2~~"=.:r•r_

1•

I
FUNDO DE GARANTIA

I

DO TEMPO DE SERVIÇO

N~7.1.11~11~1~1~1UP	 ... 2%.

7% VENDA

Na Guanabara
-	 Agência 1: Ministério da Pazen-cia
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeilso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

DIVULGAÇ20 N' 981
Preço: NCr$ 0,25

, PREÇO DÉSTE EXEMELAW NCII, 0,16


